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Nas questões de 1 a 100, marque, em cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova.

PROVA OBJETIVA

QUESTÃO 1

Considere-se que o governo do estado da Paraíba tenha celebrado
contrato com uma sociedade de economia mista federal. Nessa
situação, caso exista interesse do estado da Paraíba em discutir
judicialmente alguma cláusula oriunda desse contrato, deverá ser
proposta ação contra a mencionada sociedade perante

A uma das varas da justiça federal.
B uma das varas da justiça comum estadual.
C o Tribunal Regional Federal da 5.ª Região.
D o Tribunal Regional Federal da 1.ª Região.
E o Superior Tribunal de Justiça (STJ).

QUESTÃO 2

Um policial militar do estado da Paraíba, durante o
período de folga, em sua residência, teve um desentendimento
com sua companheira e lhe desferiu um tiro com uma arma
pertencente à corporação. 

Considerando o ato hipotético praticado pelo referido policial, é
correto afirmar que

A está configurada a responsabilidade civil do Estado, pois a
arma pertencia à corporação.

B está configurada a responsabilidade civil do Estado, pois o
disparo foi efetuado por um policial militar, e o fato de ele
estar de folga não afasta a responsabilidade do Estado.

C não há responsabilidade civil do Estado, visto que o dano foi
causado por policial fora de suas funções públicas.

D não há responsabilidade civil do Estado, pois o dano não foi
causado nas dependências de uma repartição pública.

E não há responsabilidade civil do Estado, uma vez que a
conduta praticada pelo policial não configurou dano.

QUESTÃO 3

A respeito do recurso em processo administrativo disciplinar,
julgue os itens que se seguem.

I O recurso administrativo possui, como regra, efeitos
suspensivo e devolutivo.

II O prazo para a interposição do recurso administrativo é de
10 dias.

III Não se exige a garantia de instância (caução) para a
interposição de recurso administrativo, salvo disposição legal
expressa em contrário.

IV Não é possível que a instância superior, ao analisar o recurso
administrativo, imponha decisão mais severa do que a imposta
por instância inferior.

Estão certos apenas os itens

A I e III.
B I e IV.
C II e III.
D I, II e IV.
E II, III e IV.

QUESTÃO 4

A obrigação do Estado de indenizar o particular independe de
culpa da administração, visto que a responsabilidade é objetiva.
O agente público causador do dano deverá ressarcir a
administração, desde que comprovada a existência de culpa ou
dolo do agente. Com relação aos efeitos da ação regressiva do
Estado contra o agente público, julgue os seguintes itens.

I Os efeitos da ação regressiva transmitem-se aos herdeiros e
sucessores do agente público culpado, respeitado o limite do
valor do patrimônio transferido.

II A ação regressiva pode ser movida mesmo após terminado o
vínculo entre o agente e a administração pública.

III A ação por meio da qual o Estado requer ressarcimento aos
cofres públicos de prejuízo causado por agente público
considerado culpado prescreve em 5 anos.

IV A orientação dominante na jurisprudência e na doutrina é de
ser cabível, em casos de reparação do dano, a denunciação da
lide pela administração a seus agentes.

Estão certos apenas os itens

A I e II.
B I e IV.
C II e III.
D I, III e IV.
E II, III e IV.

QUESTÃO 5

É lícito ao poder público intervir na propriedade privada para
preservar o interesse público. No município de João Pessoa, por
exemplo, as edificações na faixa litorânea não podem ultrapassar
a altura equivalente a quatro andares. Esse tipo de intervenção
caracteriza 

A servidão administrativa.
B ocupação temporária.
C tombamento.
D limitação administrativa.
E desapropriação.

QUESTÃO 6

Não constitui requisito para a caracterização da função social da
propriedade para fins rurais o(a)

A aproveitamento racional e adequado do espaço.
B utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e a

preservação do meio ambiente.
C preservação da flora e da fauna nativas.
D observância das disposições que regulam as relações de

trabalho.
E exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos

trabalhadores.
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QUESTÃO 7

Constitui elemento diferenciador entre sociedade de economia

mista e empresa pública o(a)

A regime jurídico de pessoal.

B composição do capital. 

C patrimônio.

D natureza da atividade.

E forma de sujeição ao controle estatal.

QUESTÃO 8

O princípio da eficiência, introduzido expressamente na

Constituição Federal (CF) na denominada Reforma

Administrativa, traduz a idéia de uma administração

A descentralizada.

B informatizada.

C moderna.

D legalizada.

E gerencial.

QUESTÃO 9

Os atos administrativos enunciativos são os que declaram, a

pedido do interessado, situação jurídica preexistente relativa a

particular. É exemplo de ato enunciativo o(a)

A autorização.

B instrução.

C parecer.

D decreto.

E portaria.

QUESTÃO 10

A respeito dos atos administrativos, julgue os itens subseqüentes.

I Ato perfeito é aquele que teve seu ciclo de formação

encerrado, por ter esgotado todas as fases necessárias à sua

produção.

II Ato consumado é o que já produziu todos os seus efeitos.

III Ato pendente é aquele que, embora perfeito, está sujeito a

condição ou termo para que comece a produzir efeitos.

IV Ato imperfeito é o que apresenta aparência de manifestação

de vontade da administração pública, mas que não chegou a

aperfeiçoar-se como ato administrativo.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e IV.

C II e III.

D II e IV.

E I, II e III.

QUESTÃO 11

Um secretário de segurança pública estadual editou

resolução determinando o horário de funcionamento de bares e

restaurantes no estado. Na resolução, ficou determinado que o

horário noturno poderia ser prolongado até às 24 horas, e que os

estabelecimentos que não cumprissem a determinação estariam

sujeitos a multa. 

Nessa situação, a resolução editada pelo secretário de segurança

pública deve ser considerada 

A legal, visto que está respaldada no poder de polícia da

administração pública.

B legal, pois atinge todos os bares e restaurantes de forma

igualitária.

C inconstitucional, visto que a matéria somente poderia ter sido

abordada em lei estadual própria, de iniciativa do Poder

Legislativo do estado.

D ilegal, uma vez que a competência para editar tal resolução é

privativa do governador do estado.

E inconstitucional, pois a matéria somente poderia ter sido

disciplinada pela União.

QUESTÃO 12

No que diz respeito aos meios de atuação do poder de polícia,

julgue os próximos itens.

I Segundo entendimento majoritário na doutrina e na

jurisprudência, admite-se a delegação do poder de polícia a

pessoa da iniciativa privada prestadora de serviços de

titularidade do estado.

II A autorização é o ato administrativo vinculado e definitivo

pelo qual a administração reconhece que o particular detentor

de um direito subjetivo preenche as condições de seu gozo.

III A licença não pode ser negada quando o requerente satisfaça

os requisitos legais para sua obtenção.

IV O alvará pode ser de licença ou de autorização.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e III.

C I e IV.

D II e III.

E III e IV.
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QUESTÃO 13

A respeito dos contratos administrativos, assinale a opção
incorreta.

A É possível a existência de contrato administrativo com prazo
de vigência indeterminado.

B Fato do príncipe é situação ensejadora da revisão contratual
para a garantia da manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato.

C Força maior e caso fortuito são eventos imprevisíveis e
inevitáveis, que geram para o contratado excessiva
onerosidade ou mesmo impossibilidade da normal execução
do contrato.

D Ocorre fato da administração quando uma ação ou omissão do
poder público especificamente relacionada ao contrato
impede ou retarda a sua execução.

E Interferências imprevistas consistem em elementos materiais
que surgem durante a execução do contrato, dificultando
extremamente a sua execução e tornando-a insuportavelmente
onerosa.

QUESTÃO 14

A modalidade de licitação apropriada para a venda de bens
imóveis da administração cuja aquisição haja derivado de
procedimentos judiciais ou de dação em pagamento é
denominada

A convite.
B concorrência ou leilão.
C leilão ou pregão.
D tomada de preços.
E concurso.

QUESTÃO 15

O edital é o meio pelo qual a administração torna pública a
realização de uma licitação. A modalidade de licitação que não
utiliza o edital como meio de tornar pública a licitação é o(a)

A concorrência.
B leilão.
C tomada de preços.
D convite.
E concurso.

QUESTÃO 16

Um prefeito, tendo realizado contratação direta de um
publicitário para a realização dos serviços de publicidade
institucional da prefeitura, justificou o seu ato sob o argumento
de que, por se tratar de serviço técnico de notória especialização,
não seria exigível a licitação. 

Na situação apresentada, a atitude do prefeito, à luz da Lei de
Licitações, deve ser considerada

A correta, visto que, de fato, por constituir serviço técnico de
notória especialização, a mencionada contratação dispensaria
procedimento licitatório.

B errada, pois não se trata de hipótese de inexigibilidade de
licitação, mas de dispensa de licitação.

C errada, pois serviços de publicidade não podem ser
classificados como de notória especialização, sendo
necessário o procedimento de licitação para a contratação
desse tipo de serviço.

D correta, pois, geralmente, as contratações de serviços de
publicidade são de baixo valor, o que assegura a contratação
direta, sem licitação.

E errada, pois prefeituras são impedidas de contratar serviços de
publicidade.

QUESTÃO 17

Não constitui pressuposto do mandado de segurança o(a)

A lesão ou ameaça de lesão.
B ilegalidade ou abuso de poder.
C ato de autoridade.
D direito líquido e certo não amparado por habeas corpus ou

habeas data.
E dano ao patrimônio público.

QUESTÃO 18

As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios em caráter
permanente, utilizadas para suas atividades produtivas e
imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais
necessários a seu bem-estar e às necessidades de sua reprodução
física e cultural são consideradas bens

A públicos de uso especial, pertencentes à União.
B públicos de uso especial, pertencentes ao estado em que se

localizem.
C públicos de uso especial, pertencentes ao município em que

se localizem.
D públicos dominicais, pertencentes à União.
E particulares, pertencentes à comunidade indígena respectiva.

QUESTÃO 19

Considere-se que um procurador do estado da Paraíba tenha
agredido fisicamente um advogado que havia se dirigido à
Procuradoria do Estado para acompanhar processo de cliente.
Considere-se, ainda, que, após o competente processo
administrativo disciplinar, a conclusão final tenha sido pela
demissão do procurador. Nessa situação, a autoridade competente
para aplicar tal penalidade, segundo o Estatuto do Procurador do
Estado da Paraíba, é o

A procurador-geral do estado da Paraíba.
B secretário de Estado da Administração.
C secretário de Estado de Justiça.
D governador do estado da Paraíba.
E procurador de Justiça do estado da Paraíba.

QUESTÃO 20

Um servidor público do estado da Paraíba solicitou licença
para acompanhar sua esposa, também servidora do estado da
Paraíba, que fora eleita para o cargo de deputada federal.

Considerando a situação hipotética acima, assinale a opção
correta, de acordo com o que dispõe o Regime Jurídico dos
Servidores Públicos Civis do Estado da Paraíba, Lei
Complementar n.º 58/2003.

A O servidor público tem direito a licença remunerada para
acompanhar sua esposa.

B O servidor público tem direito a licença para acompanhar sua
esposa, porém sem remuneração.

C Essa espécie de licença não está prevista na legislação
estadual, de forma que o servidor público deve ser exonerado
de suas funções para acompanhar sua esposa.

D O servidor público poderá gozar tal licença desde que
ingresse com ação judicial e obtenha decisão autorizadora
para tal ato.

E O governador do estado da Paraíba, ao analisar o pedido de
licença, deverá decidir se concede a licença com ou sem
vencimentos.



UnB/CESPE – SEAD/PGE/PB

Cargo: Procurador de Estado – 4 –

QUESTÃO 21

Acerca do conceito, do objeto, dos elementos e da classificação

das constituições, assinale a opção correta.

A A constituição é, na visão de Ferdinand Lassalle, uma decisão

política fundamental e, não, uma mera folha de papel. 

B Para Carl Schimidt, o objeto da constituição são as normas

que se encontram no texto constitucional, não fazendo

qualquer distinção entre normas de cunho formal ou material.

C O dispositivo constitucional que arrola os princípios gerais da

atividade econômica, como o da propriedade privada e sua

função social, é considerado elemento socioideológico da

constituição, revelador do compromisso de um Estado não

meramente individualista e liberal. 

D Como, no Brasil, a CF admite mudança por meio de emenda

à constituição, respeitados os limites por ela impostos, ela é

considerada semi-rígida.

E A distinção entre constituição formal e material é relevante

para fins de aferição da possibilidade de controle de

constitucionalidade das normas infraconstitucionais. 

QUESTÃO 22

Acerca da interpretação e aplicação das normas constitucionais

e dos direitos e garantias individuais, de acordo com os

precedentes do Supremo Tribunal Federal (STF), assinale a

opção correta. 

A O direito à gratuidade da tarifa de transporte público dos

indivíduos com idade igual ou superior a 65 anos não é

considerado direito fundamental de eficácia plena, de modo

que esse direito subjetivo somente passou a ser garantido a

partir do estatuto do idoso. 

B A nova interpretação dada pela administração pública a uma

mesma lei não pode retroagir, em qualquer situação, em face

da regra constitucional do direito adquirido.

C O habeas corpus não é a medida idônea para impugnar

decisão judicial que autoriza a quebra de sigilos fiscal e

bancário em procedimento criminal, visto que a quebra do

sigilo, por si só, não repercute no direito de ir e vir do

indivíduo. 

D O Ministério Público não está legitimado a ingressar com

ação civil pública para proteger direitos individuais

homogêneos.

E Não viola o sigilo do domicílio o ingresso, sem autorização

judicial, em estabelecimento de pessoa jurídica, para a

apreensão, em operação do Fisco, de documentos que possam

demonstrar eventual sonegação de tributos por parte dessa

sociedade.

QUESTÃO 23

Com relação ao poder constituinte, à teoria da recepção e às
emendas à constituição, assinale a opção correta.

A A teoria do poder constituinte, desenvolvida pelo abade

Emmanuel Sieyès no manifesto O que é o terceiro estado?

contribuiu para a distinção entre poder constituído e poder
constituinte.

B Uma norma infraconstitucional que não seja compatível, do
ponto de vista formal ou material, com a nova constituição, é
por esta revogada. 

C Considere-se que o Senado Federal tenha rejeitado, no final
do ano de 2007, proposta de emenda à CF. Nessa hipótese,
nova proposta de emenda não poderá ser apresentada, com a
mesma matéria, no ano de 2008.

D Mutação constitucional, conforme doutrina majoritária, é
definida como a mudança no texto da constituição, seja por
meio de emenda, seja por revisão.

E Considere-se que a assembléia legislativa de um estado da
Federação tenha promulgado emenda à Constituição estadual,
de iniciativa de parlamentar, dispondo acerca do regime
jurídico dos servidores públicos do estado. Nessa hipótese,
não há qualquer violação à Constituição estadual ou Federal,
visto que a iniciativa privativa do chefe do executivo está
restrita aos projetos de lei.

QUESTÃO 24

Quanto ao controle de constitucionalidade, assinale a opção
correta.

A Entre os modelos clássicos de controle de constitucionalidade,
destaca-se o modelo norte-americano de sistema concentrado
de controle de constitucionalidade, segundo o qual a Suprema
Corte Americana tem competência para julgar a
inconstitucionalidade das leis de forma concentrada e com
eficácia erga omnes.

B Em que pese o controle de constitucionalidade, no Brasil, ser
preponderantemente exercido pelo Poder Judiciário, a
doutrina registra exemplos de controle repressivo a cargo do
Poder Legislativo — como o exercido pelo Congresso
Nacional na rejeição de medida provisória inconstitucional.

C No âmbito do controle difuso de controle de
constitucionalidade, a chamada cláusula de reserva de
plenário é obrigatória para o julgamento de cada processo em
que se aprecie questão de constitucionalidade. 

D No âmbito do controle concentrado de constitucionalidade,
faz-se necessária a edição de resolução, por parte do Senado
Federal, para que determinada lei seja suspensa em relação às
pessoas que não tenham sido parte no processo.

E Decidida pelo plenário do STF a inconstitucionalidade de
uma lei, o Congresso Nacional é obrigado a emitir decreto
legislativo que suspenda a eficácia da norma declarada
inconstitucional.



UnB/CESPE – SEAD/PGE/PB

Cargo: Procurador de Estado – 5 –

QUESTÃO 25

Ainda quanto ao controle concentrado de constitucionalidade das

leis, assinale a opção correta.

A Durante a tramitação de um projeto de lei no Congresso

Nacional, não é possível a utilização do controle jurisdicional

de constitucionalidade.

B Resolução administrativa do Conselho Nacional de Justiça

que discipline determinada matéria, de forma geral e abstrata,

pode ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade. 

C Os decretos emitidos pelo presidente da República, em

nenhuma hipótese, podem ser objeto de ação direta de

inconstitucionalidade.

D Na omissão da lei de regência em relação ao prazo

prescricional, a ação direta de inconstitucionalidade se

submete ao prazo previsto no Decreto Lei n.º 20.910/1932, ou

seja, ao prazo prescricional de cinco anos. 

E Caso uma norma estadual seja impugnada perante o STF, nos

autos de uma ação direta de inconstitucionalidade, a defesa do

ato cabe ao procurador-geral do estado.

QUESTÃO 26

Acerca do controle difuso de controle de constitucionalidade das

leis, assinale a opção correta.

A A competência do STF para julgar, em sede de recurso

extraordinário, as causas decididas em única ou última

instância, quando a decisão recorrida julgar válida lei local

contestada em face de lei federal, não tem por finalidade

promover a defesa do pacto federativo, mas a compatibilidade

da lei estadual em face da lei federal.

B No âmbito da argüição de descumprimento de preceito

fundamental, a liminar pode ser concedida para suspender a

eficácia do ato normativo impugnado ou da decisão judicial,

mesmo na hipótese de coisa julgada.

C Considere-se que um recurso extraordinário interposto em 22

de novembro de 2007 tenha o mérito julgado, pelo STF, em

24 de março de 2008, quando seja acolhida a preliminar da

repercussão geral. Nessa hipótese, os recursos sobrestados

devem ser encaminhados, pelos tribunais, turmas de

uniformização ou turmas recursais, ao STF para que ele

aplique aquele entendimento. 

D O STF, de forma excepcional, tem admitido eficácia ex nunc

às declarações de inconstitucionalidade no âmbito do controle

difuso. 

E Não é possível a utilização da via da ação civil pública para

declarar, mesmo que incidentalmente, a inconstitucionalidade

de uma lei, sob pena de usurpação da competência do STF, já

que a sentença proferida naquela ação tem eficácia

erga omnes.

QUESTÃO 27

No que se refere à organização do Estado, assinale a opção
correta.

A Os sítios arqueológicos, conforme a CF, são bens dos estados,
no entanto a competência material para protegê-los é comum
da União, dos estados e dos municípios. 

B A participação do estado da Paraíba no resultado da
exploração do petróleo localizado em sua dimensão territorial
ou a compensação financeira por essa exploração são
consideradas receitas originárias do estado, não cabendo ao
Tribunal de Contas da União (TCU) fiscalizar a aplicação
desses recursos.

C A decretação de intervenção da União nos estados ou no
Distrito Federal (DF), quando houver a violação aos
chamados princípios sensíveis, será feita por meio da ação
direta de inconstitucionalidade interventiva, cabendo,
inclusive, nesse caso, pedido de liminar.

D Como é de competência dos estados explorar diretamente, ou
mediante concessão, os serviços locais de gás canalizado,
nada impede que seja utilizada medida provisória editada pelo
governador para regulamentar esse serviço, desde que haja
previsão na Constituição Estadual autorizando-o a fazê-lo.

E Compete privativamente à União legislar sobre produção e
consumo.

QUESTÃO 28

Com relação à organização dos poderes, assinale a opção correta.

A As comissões parlamentares de inquérito devem ser criadas
por prazo certo para a apuração de fato determinado; nesse
ponto, não constituem violação constitucional eventuais
prorrogações sucessivas, mesmo que para a legislatura
seguinte.

B No âmbito nacional, as sessões legislativas ocorrem no
período de 2 de fevereiro a 17 de julho e de 1.º de agosto a 22
de dezembro, e cada legislatura, na Câmara dos Deputados,
compreende quatro sessões legislativas. 

C Os deputados federais são eleitos em conformidade com o
sistema proporcional, ou seja, são eleitos deputados aqueles
que logrem maior votação nas urnas de cada estado.

D O deputado federal que praticar crime antes da diplomação
poderá ser processado e julgado normalmente pelo STF,
enquanto durar o mandato legislativo. No entanto, a pedido de
partido político com representação na casa, o andamento do
processo poderá ser suspenso, se houver decisão, por voto
ostensivo e nominal, da maioria absoluta dos parlamentares.

E Denomina-se presidencialismo a forma de governo em que o
presidente da República é o chefe do Estado e de governo e
parlamentarismo, aquela em que o presidente da República,
eleito democraticamente, é o chefe de Estado, e o primeiro-
ministro, escolhido pelo presidente da República, é o chefe de
governo.
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QUESTÃO 29

Quanto aos direitos e garantias fundamentais, assinale a opção

correta.

A Segundo a doutrina majoritária, a Emenda Constitucional

(EC) n.º 45/2004 representou um grande retrocesso no que

se refere aos direitos e garantias fundamentais, visto que

os tratados internacionais, nesse aspecto, conforme

jurisprudência do STF, já eram recebidos como normas

constitucionais, independentemente do quorum qualificado

por ela instituído.

B O presidente da República, os governadores de estado e do

DF e os prefeitos que concorram a outros cargos eletivos, tais

como o de senador ou deputado, devem renunciar aos

respectivos mandatos até seis meses antes do pleito.

C Os partidos políticos adquirem personalidade jurídica com o

registro de seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral

(TSE).

D São brasileiros natos os nascidos, no estrangeiro, de pai

brasileiro ou de mãe brasileira, desde que venham a residir na

República Federativa do Brasil e optem, em qualquer tempo,

pela nacionalidade brasileira.

E Ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos

ou individuais da categoria nas questões judiciais, mas, não,

nas administrativas.

QUESTÃO 30

No que se refere ao controle de constitucionalidade, assinale a

opção correta.

A Conforme o STF, é possível analisar, em sede de reclamação,

a constitucionalidade de lei de teor idêntico ou semelhante à

lei que já tenha sido objeto da fiscalização abstrata de

constitucionalidade perante o STF.

B São competentes para julgar a constitucionalidade da lei em

face da Constituição Federal e Estadual, por meio da argüição

de descumprimento a preceito fundamental (ADPF),

respectivamente, o STF e os tribunais de justiça dos estados.

C Com base no princípio da subsidiariedade, será cabível a

ADPF mesmo quando cabível, na espécie, o mandado de

segurança, o habeas corpus, o habeas data ou o mandado de

injunção.

D Como pressuposto da ação declaratória de

constitucionalidade, exige-se a comprovação da controvérsia

doutrinária ou judicial acerca da interpretação ou aplicação de

lei ou ato normativo federal e estadual que coloque em risco

a presunção de sua constitucionalidade. 

E A decisão que declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade da lei ou do ato normativo em ação

direta ou em ação declaratória de constitucionalidade é

irrecorrível, ressalvadas a interposição de embargos

declaratórios e a ação rescisória.

QUESTÃO 31

Acerca da ordem econômica, assinale a opção incorreta.

A Inclui-se, entre os princípios da ordem econômica, a defesa do

meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de

seus processos de fabricação e prestação. 

B Segundo a CF, os investimentos de capital estrangeiro serão,

com base no interesse nacional, disciplinados por lei, a qual

incentivará os reinvestimentos e regulará a remessa de lucros.

C Ressalvados os casos previstos na CF, a exploração direta de

atividade econômica pelo Estado só será permitida quando

necessária aos imperativos da segurança nacional ou a

relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei.

D Constitui monopólio da União o transporte do petróleo bruto

de origem nacional ou estrangeira, bem assim o transporte,

por meio de conduto, de petróleo bruto, seus derivados e gás

natural de qualquer origem.

E A União, os estados, o DF e os municípios devem dispensar

às microempresas e às empresas de pequeno porte, assim

definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, com vistas

a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações

administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou

pela eliminação ou redução destas por meio de lei.

QUESTÃO 32

Quanto ao processo legislativo, assinale a opção correta.

A É de competência privativa do presidente da República a

iniciativa de proposição de projeto de lei que disponha acerca

do parcelamento de débitos tributários. 

B Considere-se que determinada medida provisória que

determine aumento de certo imposto tenha sido publicada

no dia 15/11/2007 e convertida em lei em 11/2/2008. Nessa

hipótese, o referido tributo não pode ser cobrado, com

aumento, no exercício de 2008.

C Os projetos de lei somente podem ser votados no plenário do

Congresso Nacional ou no de uma de suas casas. 

D Os estados e municípios não têm autorização constitucional

para aceitarem proposta de lei de origem popular.

E O aumento da remuneração dos servidores do Poder

Legislativo deve ser apreciado por meio de resolução, visto

que constitui competência privativa do Congresso Nacional.
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QUESTÃO 33

Acerca da ordem social, assinale a opção correta.

A Um servidor estadual que tenha regime próprio de previdência

social pode filiar-se como segurado facultativo no regime

geral de previdência social.

B Os estados e o DF podem vincular a fundo estadual ou

distrital de fomento à cultura até cinco por cento de sua

receita tributária líquida, para o financiamento de projetos e

programas culturais. 

C É vedado aos estados e ao DF vincular parcela de sua receita

orçamentária a entidades públicas de fomento ao ensino e à

pesquisa científica e tecnológica.

D É comum a competência material e legislativa da União, dos

estados, do DF e dos municípios, no que se refere à proteção

ao meio ambiente.

E Compete aos municípios a apreciação discricionária da

concessão da gratuidade, no transporte coletivo urbano, aos

idosos com mais de 65 anos de idade.

QUESTÃO 34

No que se refere à Constituição do Estado da Paraíba, assinale a

opção correta.

A Compete à Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba

processar e julgar o procurador-geral de justiça, mas não o

procurador-geral do estado, nos crimes de responsabilidade.

B Não há previsão constitucional quanto à possibilidade de o

governador editar medidas provisórias.

C A mesa da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba bem

como qualquer de suas comissões podem convocar secretário

de estado para prestar, pessoalmente, informações sobre

assunto previamente determinado, importando em crime de

responsabilidade a ausência injustificada.

D Compete privativamente à Assembléia Legislativa do Estado

da Paraíba aprovar, previamente, a alienação ou concessão de

bens públicos urbanos e rurais.

E Apesar de a procuradoria-geral do estado promover

significativos cortes nas suas despesas orçamentárias

correntes, estará impedida de utilizar tais recursos na forma de

adicional ou prêmio de produtividade aos seus procuradores

e servidores, mesmo que isso venha a ser disciplinado na

Constituição estadual.

QUESTÃO 35

Acerca da organização e competência do Poder Judiciário e das

funções essenciais à justiça, assinale a opção correta.

A Ação popular proposta contra o presidente da República é de

competência originária do STF. 

B Mandado de segurança impetrado por empresa pública federal

contra ato ilegal e abusivo praticado por secretário de um

estado da Federação deve ser julgado pelo tribunal de justiça

desse estado.

C Com o advento da EC n.º 45/2004, as ações de indenização

por danos materiais ou morais do servidor público não-

celetista impetradas contra o respectivo ente federativo,

mesmo diante do regime estatutário, devem ser julgadas pela

justiça do trabalho.

D Compete à justiça federal julgar as causas entre Estado

estrangeiro ou organismo internacional e município ou pessoa

domiciliada ou residente no país. 

E Considere-se que determinado estado da Federação tenha o

nome inscrito no cadastro de inadimplentes diante do alegado

descumprimento de cláusulas insertas em convênio firmado

com a União. Nessa situação, eventual litígio existente entre

a União e esse estado será de competência da justiça federal,

visto que não há, na hipótese, conflito federativo a atrair a

competência do STF.

QUESTÃO 36

De acordo com a CF, constitui exigência de lei complementar, no

âmbito do direito tributário, a

A instituição de contribuição social sobre a remuneração paga

aos autônomos.

B concessão de isenção pela União no caso de imposto sobre

circulação de mercadorias e serviços.

C instituição de contribuição de melhoria quando a obra pública

que implique valorização imobiliária referir-se a localidade

que beneficie dois estados da Federação.

D instituição de empréstimo compulsório por estado da

Federação com o objetivo de atender despesas extraordinárias

decorrentes de calamidade pública.

E instituição, pela União, de imposto sobre grandes fortunas.
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QUESTÃO 37

Acerca das limitações ao poder de tributar, assinale a opção
correta.

A Nos termos e limites fixados em lei complementar federal, o
Poder Executivo estadual, mediante decreto, pode reduzir,
com o objetivo de regular a demanda, as alíquotas de ICMS
de determinados produtos, dada a natureza extra-fiscal desse
tributo. 

B A imunidade referente a impostos sobre livros, jornais e
periódicos de papel não alcança publicações veiculadas em
meios digitais, tais como DVD, CD e fitas de vídeo.

C À União, aos estados, ao DF e aos municípios é vedado
estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de
qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino.

D A comprovação eficaz da demonstração de insuficiência
econômico-financeira dispensa o sujeito passivo de suas
obrigações tributárias, haja vista o princípio da capacidade
contributiva.

E Nos casos de investimento público de caráter urgente e de
relevante interesse nacional, a União pode instituir
empréstimo compulsório no mesmo exercício financeiro em
que a lei seja publicada.

QUESTÃO 38

Com referência ao Sistema Tributário Nacional, assinale a opção
correta.

A O imposto sobre transmissão inter vivos, a qualquer título, por
ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física,
e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem
como cessão de direitos a sua aquisição, compete ao estado da
Federação em que o bem esteja situado.

B As alíquotas mínimas e máximas do imposto sobre serviços de
qualquer natureza são fixadas por lei ordinária. 

C O imposto sobre propriedade territorial rural é fiscalizado e
cobrado pelos municípios, apesar de permanecer com a União
a competência para instituí-lo.

D As operações relativas a derivados de petróleo, combustíveis
e minerais do País submetem-se apenas à incidência dos
impostos sobre circulação de mercadorias e serviços,
importação de produtos estrangeiros e exportação. 

E O imposto sobre produtos industrializados relativo às
exportações submete-se, tanto quanto os demais tributos, aos
princípios da seletividade e não-cumulatividade.

QUESTÃO 39

O imposto cujo produto da arrecadação não pertence apenas ao
ente que o tenha instituído é o imposto sobre

A transmissão causa mortis e doações.
B importação. 
C propriedade de veículos automotores.
D transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de

bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão
de direitos a sua aquisição.

E grandes fortunas.

QUESTÃO 40

Com referência aos aspectos legais da responsabilidade tributária,

assinale a opção correta. 

A No caso de infrações tributárias que também configurem

ilícitos penais, a responsabilidade pela multa eventualmente

aplicada é pessoal e pertence à pessoa que tenha praticado o

ato ilícito, respondendo, solidariamente, a pessoa jurídica pelo

valor a ser pago.

B Considere-se que João tenha adquirido em hasta pública uma

casa cujo proprietário anterior deixara de pagar, em vários

exercícios, o IPTU. Nessa situação, os créditos tributários

decorrentes de impostos cujo fato gerador seja a propriedade

de bens imóveis sub-rogam-se na pessoa do adquirente.

C Antes da conclusão de procedimento de transformação de

uma empresa limitada em sociedade anônima, deve-se quitar

a dívida tributária, haja vista a impossibilidade legal de esta

vir a ser cobrada da nova empresa.

D Considere-se que um contribuinte, ao preencher sua

declaração de imposto de renda, tenha omitido rendimentos

auferidos no exercício e que, ao receber pedido de

esclarecimentos formulado pela administração tributária,

tenha preferido corrigir a declaração inicial e pagar o valor do

imposto apurado com os acréscimos legais. Nessa situação, o

fisco não pode aplicar qualquer sanção ao contribuinte, haja

vista a caracterização da denúncia espontânea. 

E A extinta CPMF é exemplo de responsabilidade tributária por

substituição, visto que, embora o fato gerador do tributo fosse

a movimentação bancária e o contribuinte, era o correntista

que movimentava os próprios recursos financeiros, a lei

determinava às instituições financeiras o dever de recolher o

tributo. 

QUESTÃO 41

A interpretação de qualquer regra jurídica deve seguir o caminho

traçado pelos princípios que fornecem coesão ao sistema jurídico.

Nesse sentido, conclui-se que a integração da norma tributária

não deve ser feita por meio

A dos princípios gerais de direito tributário.

B dos costumes.

C da eqüidade.

D da analogia.

E dos princípios gerais de direito público.
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QUESTÃO 42

No que se refere à ocorrência do fato gerador e ao surgimento da

obrigação tributária, assinale a opção incorreta.

A Quando um negócio jurídico é fato gerador de um tributo e é

celebrado sob condição resolutiva, a ocorrência deve ser

considerada desde a celebração do negócio.

B O fato gerador da obrigação principal é a situação definida em

lei como necessária e suficiente para a sua ocorrência.

C Quando o negócio jurídico expressa uma situação fática, a

ocorrência somente deve ser caracterizada quando presentes

todos os elementos essenciais para que a situação produza os

efeitos que lhes são peculiares.

D Quando um negócio jurídico é fato gerador de um tributo e é

celebrado sob condição suspensiva, a ocorrência somente

deve ser considerada quando se realiza a condição. 

E O fato gerador da obrigação acessória é a situação definida

em lei que obriga o sujeito passivo às prestações de fazer ou

não-fazer que constituam objeto da obrigação.

QUESTÃO 43

Constituem modalidades de exclusão do crédito tributário a

A isenção e a anistia.

B transação e a conversão do depósito em renda.

C remissão e o pagamento.

D moratória e a compensação.

E decadência e a prescrição.

QUESTÃO 44

Assinale a opção correta quanto à aplicação da legislação

tributária.

A A lei tributária que extinguir ou reduzir isenção entra em

vigor no prazo de noventa dias, ressalvada a hipótese de

dispor de maneira mais favorável ao contribuinte.

B No regime hermenêutico tributário, interpretação e integração

evidenciam, para o intérprete, a mesma dimensão jurídica

quanto aos aspectos teleológicos e axiológicos. 

C A lei tributária pode alterar a definição, o conteúdo e o

alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado,

utilizados, expressa ou implicitamente, pela CF, pelas

constituições dos estados, ou pelas leis orgânicas do DF ou

dos municípios.

D A concessão de isenções e a dispensa das obrigações

acessórias devem ser interpretadas literalmente. 

E A aplicação retroativa da legislação tributária ocorre apenas

nos casos em que a lei posterior seja expressamente

interpretativa, excluída a aplicação de penalidade a infração

dos dispositivos interpretados.

QUESTÃO 45

Acerca do imposto sobre transmissão causa mortis e doação,
julgue os seguintes itens.

I Esse imposto incide sobre as transmissões onerosas.
II De acordo com o ordenamento jurídico, esse imposto é

progressivo.
III Se o doador tiver domicílio ou residência no exterior, a

competência para a cobrança desse imposto é regulada por lei
complementar.

IV Esse imposto possui natureza fiscal, incidindo, inclusive, nas
aquisições originárias, como é o caso do usucapião.

V Na transmissão causa mortis, o fato gerador é único em razão
da universalidade dos bens da herança.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.
B 2.
C 3.
D 4.
E 5.

QUESTÃO 46

Em relação ao imposto sobre a propriedade de veículos
automotores (IPVA), julgue os itens subseqüentes.

I As alíquotas mínimas desse imposto são fixadas pelo Senado
Federal.

II A modalidade de lançamento praticada em relação ao IPVA
é o lançamento de ofício.

III A incidência do IPVA só alcança os veículos terrestres, de
acordo com a jurisprudência do STF.

IV Quanto à autorização para alíquotas diferenciadas conforme
o tipo de veículo, é possível diferenciação entre carros
nacionais e importados.

V Não se aplica o princípio da anterioridade nonagesimal em
relação ao aumento da base de cálculo desse imposto.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.
B 2.
C 3.
D 4.
E 5.

QUESTÃO 47

A suspensão do crédito tributário não ocorre em casos de

A consignação em pagamento.
B reclamações e recursos interpostos nos processos tributários

administrativos.
C depósito do montante integral.
D concessão de medida liminar em mandado de segurança.
E parcelamento.
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QUESTÃO 48

Em relação às normas constitucionais aplicáveis ao imposto sobre

circulação de mercadorias e serviços (ICMS), assinale a opção

correta.

A O ICMS é obrigatoriamente não-cumulativo e seletivo.

B No ICMS, de forma geral, não há aproveitamento de eventual

crédito presumido, contudo a lei pode dispor de maneira

diferente.

C O Senado Federal tem competência exclusiva para

estabelecer, por meio de resolução aprovada por um terço dos

senadores, as alíquotas aplicáveis às operações e prestações

interestaduais e de exportação.

D É facultado ao Senado Federal estabelecer as alíquotas

mínimas e máximas nas operações internas do ICMS,

mediante resolução de iniciativa de um terço e aprovada pela

maioria absoluta de seus membros. As alíquotas máximas,

contudo, somente serão definidas para resolver conflito

específico que envolta interesse de estados membros.

E Nas operações e prestações que destinem bens e serviços a

consumidor final localizado em outro estado da Federação,

adota-se a alíquota interestadual, se o destinatário não for

contribuinte do imposto e a alíquota interna, se o destinatário

for contribuinte dele.

QUESTÃO 49

O regulamento do ICMS do estado da Paraíba prevê situações de

não incidência do ICMS. Essas situações não incluem

A operações e prestações que destinem ao exterior mercadorias,

inclusive os produtos primários e produtos industrializados e

semi-elaborados, e serviços.

B operações de qualquer natureza decorrentes da transferência

de bens móveis salvados de sinistro para companhia

seguradora.

C operações com ouro definidas por lei como ativo financeiro

ou instrumento cambial.

D operações interestaduais relativas a energia elétrica e petróleo,

inclusive lubrificantes e combustíveis sólidos, líquidos e

gasosos dele derivados, quando destinados à industrialização

ou comercialização.

E operações com impressos personalizados promovidas por

estabelecimentos gráficos a usuário final.

QUESTÃO 50

Com relação ao processo administrativo tributário estadual,

assinale a opção correta.

A As ações propostas contra a Fazenda Pública estadual sobre

matéria tributária, inclusive mandados de segurança contra

atos de autoridades estaduais, importam em desistência da

esfera administrativa.

B Constatada, no processo administrativo tributário, ocorrência

de crime contra a ordem tributária, após proferida decisão

final na esfera administrativa acerca da exigência fiscal do

crédito correspondente, os elementos comprobatórios da

infração penal tributária serão remetidos ao Ministério

Público.

C Os órgãos julgadores devem atuar na estrita observância dos

ditames legais e, na ausência de norma expressa, aplicar juízo

de eqüidade.

D Das decisões contrárias aos contribuintes caberá recurso

voluntário, com efeito suspensivo, para o Conselho de

Recursos Fiscais, no prazo de 15 dias, contados da intimação

da sentença de primeira instância.

E A intervenção do contribuinte é feita por seu representante

legal, assim compreendido advogado com mandado

regularmente outorgado.

QUESTÃO 51

De acordo com a CF no que se refere a aposentadoria e pensão de

servidor público, assinale a opção correta.

A A partir da publicação das leis que criarem os regimes de

previdência complementar em cada ente público, todos os

servidores serão incluídos no sistema de capitalização.

B Atualmente, a CF autoriza que as pensões limitem-se ao

máximo estabelecido para os benefícios do regime geral,

acrescidas de setenta por cento da parcela excedente a este

limite.

C Professor universitário que comprove tempo exclusivo de

efetivo exercício nas funções de magistério, tem direito à

redução de cinco anos nos requisitos de idade e de tempo de

contribuição.

D Nos âmbitos estadual e municipal, é possível a organização de

mais de um regime próprio de previdência na proporção dos

poderes que integram cada ente público.

E O servidor, ao completar setenta anos de idade, será

aposentado compulsoriamente caso tenha direito de receber

seus proventos integralmente. Na hipótese de serem

proporcionais ao tempo de contribuição, terá direito de

permanecer em atividade até alcançar a integralidade.
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QUESTÃO 52

Não compete à previdência do estado da Paraíba

A proceder à avaliação atuarial inicial em cada exercício
financeiro, para a organização e a revisão do plano de custeio
e benefícios.

B identificar e consolidar, em demonstrativos financeiros e
orçamentários, as receitas e as despesas previdenciárias com
servidores ativos, civis e militares, e inativos e pensionistas.

C garantir aos segurados, por intermédio de seus representantes
no Conselho Deliberativo, pleno acesso às informações
relativas à gestão do sistema previdenciário.

D adequar, permanentemente, as normas gerais de previdência
às disposições constitucionais e normativas pertinentes.

E aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade ou
irregularidade de concessão de benefícios, as sanções
previstas em lei, que estabelecerá, entre outras cominações,
multa proporcional ao dano causado ao erário.

QUESTÃO 53

Acerca das receitas da previdência do estado da Paraíba, de
acordo com a Lei Complementar n.º 7.517/2003, assinale a opção
correta.

A Seguindo o padrão do regime geral de previdência social, os
aposentados e pensionistas do estado da Paraíba são isentos
de contribuição previdenciária.

B A limitação de os entes públicos estaduais contraírem novas
dívidas, além daquelas escalonadas com o governo federal,
veda a contratação de quaisquer operações de crédito pela
entidade autárquica previdenciária.

C A alíquota de contribuição dos órgãos públicos empregadores
correspondem ao dobro da alíquota de contribuição dos
servidores ocupantes de cargos efetivos e estáveis.

D O montante arrecadado para pagamento das aposentadorias e
pensões fica depositado e disponível no Tesouro Estadual.
Eventuais deficits nas contas previdenciárias serão cobertos
pelo poder executivo estadual.

E A contribuição dos servidores corresponde à alíquota de 11%
aplicada sobre a remuneração mensal.

QUESTÃO 54

Relativamente ao plano de benefícios da previdência estadual da
Paraíba, assinale a opção correta.

A Na ausência de cônjuge e(ou) companheiro ou companheira,
a dependência dos pais é presumida.

B O sistema previdenciário do estado da Paraíba só paga
aposentadoria e pensão. Os demais benefícios são custeados
diretamente pelo orçamento do poder executivo.

C A união estável somente é comprovada mediante ação
declaratória, vedada a inclusão durante a constância do
casamento.

D O filho não-portador de enfermidade que determine sua
invalidez e que esteja concluindo curso de graduação em nível
superior é considerado dependente até completar 24 anos de
idade.

E O menor sob guarda é equiparado ao filho, desde que
comprovada a insuficiência de condições para o próprio
sustento e educação.

QUESTÃO 55

Com base na CF, julgue os itens seguintes, acerca dos direitos dos

trabalhadores.

I O trabalhador tem direito ao seguro-desemprego no caso de

desemprego voluntário.

II O salário mínimo, fixado em lei complementar, deve ser

capaz de atender às necessidades básicas do trabalhador e às

de sua família, com moradia, alimentação, educação, saúde,

lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com

reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo,

sendo vedada sua vinculação para qualquer fim.

III O salário pode ser reduzido por convenção ou acordo coletivo

de trabalho.

IV O repouso semanal remunerado deve ser concedido,

necessariamente, aos domingos.

V As férias anuais devem ser remuneradas com, pelo menos, um

terço a mais do que o salário normal.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e IV.

C II e III.

D III e V.

E IV e V.

QUESTÃO 56

Com relação aos direitos constitucionais assegurados às mulheres

trabalhadoras, assinale a opção correta.

A À gestante é assegurada licença com a duração de 120 dias,

período que coincide com sua garantia de emprego e salário.

B É vedada a dispensa da empregada gestante, desde a

confirmação da gravidez até cinco meses após o parto,

período que coincide com a licença-maternidade.

C À empregada gestante é assegurada licença com a duração de

120 dias, ficando vedada sua dispensa desde a confirmação da

gravidez até cinco meses após o parto.

D À empregada gestante é assegurada licença com a duração de

cinco meses, ficando vedada sua dispensa desde a

confirmação da gravidez até 120 dias após o parto.

E É vedada a dispensa da empregada gestante, desde a

confirmação da gravidez até o término do período de 180 dias

da licença-maternidade.
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QUESTÃO 57

A CF estabelece princípios de igualdade entre as pessoas,
inclusive no âmbito trabalhista, e descreve preceitos que se
destinam a corrigir distorções decorrentes de necessidades ou
proteções especiais. Com base nessa premissa e segundo o que
dispõe a CF, assinale a opção correta.

A Conquanto proíba haver critério de admissão por motivo de
sexo, a CF estabelece direitos especiais às mulheres gestantes,
em razão da proteção à maternidade, assim como a proteção
do mercado de trabalho da mulher mediante incentivos
específicos, nos termos da lei.

B A CF proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a
menores de 16 anos.

C Ninguém pode ser admitido como trabalhador se for menor de
14 anos, exceto na condição de aprendiz.

D Conquanto proíba a restrição à admissão do trabalhador
portador de deficiência, a CF admite a possibilidade de
estabelecimento de salário diferenciado a tais trabalhadores
conforme suas capacidades.

E Aos trabalhadores rurais são concedidos benefícios não
alcançados pelos trabalhadores urbanos, como, por exemplo,
prazo de prescrição diferenciado, visto que eles necessitam de
condições especiais para a defesa de seus direitos e, assim, de
maior prazo para postular a tutela jurisdicional.

QUESTÃO 58

Julgue os itens seguintes, que se referem ao contrato individual de
trabalho.

I Contrato individual de trabalho é o acordo, tácito ou expresso,
que corresponde à relação de emprego, podendo estabelecer-
se por prazo determinado ou indeterminado.

II A mudança na propriedade ou na estrutura jurídica da
empresa não afetará os contratos de trabalho dos respectivos
empregados.

III Nos contratos individuais de trabalho, apenas é lícita a
alteração das respectivas condições de trabalho quando
decorram de mútuo consentimento e, ainda assim, desde que
não resultem, direta ou indiretamente, em prejuízos ao
empregado, sob pena de nulidade da cláusula infringente
dessa garantia.

IV Aos contratos por prazo determinado que contiverem cláusula
assecuratória do direito recíproco de rescisão antes de
expirado o termo ajustado, aplicam-se, caso tal direito seja
exercido por qualquer das partes, os princípios que regem a
rescisão dos contratos por prazo indeterminado.

V No caso de paralisação temporária ou definitiva do trabalho
motivada por ato de autoridade municipal, estadual ou
federal, ou pela promulgação de lei ou resolução que
impossibilite a continuação da atividade, prevalecerá o
pagamento da indenização, que ficará a cargo do governo
responsável, se assim chamado à autoria pelo empregador
quando de sua defesa perante a justiça do trabalho.

Assinale a opção correta.

A Apenas os itens I e III estão certos.
B Apenas os itens II e V estão certos.
C Apenas os itens III e IV estão certos.
D Apenas os itens I, II e V estão certos.
E Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 59

Acerca da remuneração pelo trabalho sob vínculo de emprego,
assinale a opção incorreta.

A Compreendem-se, na remuneração do empregado, além do
salário devido e pago diretamente pelo empregador como
contraprestação do serviço, também as gorjetas que receber.

B O pagamento do salário, qualquer que seja a modalidade do
trabalho, não deve ser estipulado por período superior a um
mês, salvo no que concerne a comissões, percentagens e
gratificações, observada, para os que percebam valores
variáveis, a garantia mínima correspondente ao salário
mínimo.

C Na falta de estipulação do salário ou não havendo prova sobre
a importância ajustada, o empregado terá direito a perceber
salário igual ao daquele que, na mesma empresa, fizer serviço
equivalente, ou do que for habitualmente pago para serviço
semelhante.

D Considera-se gorjeta a importância paga pelo cliente como
adicional na conta cobrada pelo empregador e destinada à
distribuição entre os empregados, não se caracterizando como
tal, para fins de integração à remuneração, a verba paga pelo
cliente, em caráter voluntário, diretamente ao empregado que
o haja servido. 

E Em caso de rescisão contratual, havendo controvérsia sobre
o montante das verbas rescisórias, o empregador é obrigado
a pagar ao trabalhador, à data do comparecimento à justiça do
trabalho, a parte incontroversa dessas verbas, sob pena de
pagá-las acrescidas de 50%, entretanto, tal disposição não se
aplica à União, aos estados, ao DF, aos municípios e às suas
autarquias e fundações públicas.

QUESTÃO 60

Acerca da prescrição de direitos do trabalhador, assinale a opção
correta.

A O direito de ação quanto a créditos resultantes das relações de
trabalho prescreve em cinco anos para o trabalhador urbano,
até o limite de dois anos após a extinção do contrato de
trabalho, e, em dois anos, após a extinção do contrato de
trabalho, para o trabalhador rural.

B O direito de ação quanto a créditos decorrentes das relações
de trabalho prescreve em dois anos para os trabalhadores
urbanos e rurais, a partir do respectivo fato que o enseja.

C O direito de ação quanto aos créditos resultantes das relações
de trabalho prescreve em cinco anos para os trabalhadores
urbanos e rurais, a partir da extinção do contrato de trabalho.

D O direito de ação quanto ao não-recolhimento da contribuição
para o FGTS prescreve em trinta anos para os trabalhadores
urbanos e rurais, observado o prazo de dois anos após o
término do contrato de trabalho.

E O direito de ação quanto a créditos resultantes das relações de
trabalho e quanto ao não-recolhimento da contribuição para
o FGTS prescreve em cinco anos para os trabalhadores
urbanos e rurais, observado o prazo de dois anos após a
extinção do contrato de trabalho.
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QUESTÃO 61

No que se refere ao direito a férias, assinale a opção correta.

A Após cada período de 12 meses de vigência do contrato de
trabalho, a empregada terá direito a férias em proporção
conforme a quantidade de faltas que haja tido no período, não
se considerando falta ao serviço a ausência da empregada
durante o período de licença-maternidade.

B O período das férias será computado como tempo de serviço
acrescido de um terço.

C A época da concessão das férias será a que melhor atenda aos
interesses do empregado, inclusive, para fazê-las coincidir
com férias da família ou com as férias escolares, quando for
estudante.

D O empregado deve perceber, durante as férias, a remuneração
média que lhe houver sido paga durante o período aquisitivo
pertinente.

E A prescrição do direito de o empregado reclamar a concessão
das férias ou o pagamento da respectiva remuneração é
contado do término do período aquisitivo ou, se for o caso, da
cessação do contrato de trabalho.

QUESTÃO 62

Com base na CF, na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT)
e na jurisprudência sumulada do STF e do TST, julgue os itens
seguintes, com relação aos sindicatos.

I A lei não pode exigir autorização estatal para a fundação de
sindicato, sem prejuízo do registro perante o Ministério do
Trabalho e Emprego, que não pode, sob tal atribuição,
interferir ou intervir na organização sindical.

II A contribuição destinada ao custeio do sistema confederativo
de representação sindical deve ser aprovada pela assembléia
geral do sindicato e alcança todos os integrantes da categoria
profissional, mediante desconto em folha.

III O sindicato pode atuar como substituto processual na defesa
judicial dos interesses da categoria.

IV Depois de aposentado, o filiado ao sindicato pode, apenas,
participar das deliberações que digam respeito aos direitos
dos aposentados da categoria.

V O empregado candidato a cargo de direção ou de
representação sindical adquire estabilidade no emprego desde
o registro da respectiva candidatura até, se eleito, um ano
após o final do mandato, exceto se cometer falta grave que
motive a sua demissão por justa causa.

Estão certos apenas os itens

A I, II e IV.
B I, III e V.
C I, IV e V.
D II, III e IV.
E II, III e V.

QUESTÃO 63

Suponha-se que a União contrate, mediante licitação, empresa
para fornecimento de mão-de-obra em atividade de conservação
e limpeza e que essa empresa, antes do encerramento do prazo do
contrato, deixe de pagar a seus empregados. Suponha-se, ainda,
que estes permaneçam trabalhando em favor da União. A respeito
dessa situação hipotética, assinale a opção correta, com base na
CF, na CLT e na jurisprudência sumulada e consolidada do
Tribunal Superior do Trabalho (TST).

A Esses empregados têm direito a postular vínculo de emprego
diretamente com a União, visto que esta é a beneficiária real
de seus serviços.

B A União pode ser responsabilizada em caráter solidário com
a empresa inadimplente.

C A União pode ser chamada à autoria após a tentativa de
execução da empresa inadimplente, dada a sua
responsabilidade, apenas, em grau subsidiário.

D A União, se houver integrado a lide e constar do título
executivo, pode ser responsabilizada em segundo grau,
subsidiariamente à empresa inadimplente, sem responder,
contudo, por qualquer eventual pedido de vínculo de emprego
que lhe seja dirigido.

E A União pode ser, apenas, responsabilizada após ser
reconhecido o vínculo de emprego desta com o empregado,
sendo, assim, afastada a empresa inadimplente da relação
executória.

QUESTÃO 64

Com base na CF, na CLT e na jurisprudência sumulada e
consolidada do STF e do TST, assinale a opção correta quanto
dos empregados públicos.

A A despedida de empregados de empresa pública e de
sociedade de economia mista, ainda quando admitidos por
concurso público, independe de ato motivado para a sua
validade, excetuada a exigência de motivação como condição
para a despedida quando gozar a empresa do mesmo
tratamento destinado à Fazenda Pública em relação à
imunidade tributária e à execução por precatório, além das
prerrogativas de foro, prazos e custas processuais.

B O ingresso como empregado público prescinde de prévia
aprovação em concurso público, exigência restrita ao ingresso
como servidor público estatutário.

C Ao empregado público de empresa pública ou de sociedade
de economia mista admitido após aprovação em concurso
público é garantida a estabilidade no emprego.

D A contratação de empregado público, após a Constituição de
1988, sem prévia aprovação em concurso público, resulta na
nulidade do contrato e no direito do trabalhador a receber as
verbas rescisórias decorrentes e o FGTS.

E A contratação irregular do trabalhador, mediante empresa
interposta, gera vínculo de emprego com os órgãos da
administração pública direta, indireta ou fundacional que se
hajam beneficiado dos respectivos serviços.
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QUESTÃO 65

Acerca da competência da justiça do trabalho, a partir do disposto

na CF, na CLT e em decorrência da jurisprudência sumulada e

consolidada do STF e do TST, assinale a opção correta.

A Compete à justiça do trabalho processar e julgar as ações

oriundas da relação de trabalho, abrangidas as que envolvam

a administração direta e indireta da União, dos estados, do DF

e dos municípios e seus empregados.

B A justiça do trabalho apenas detém competência para

processar e julgar os mandados de segurança que envolvam,

como autoridade impetrada, juízo ou tribunal do trabalho.

C Os habeas corpus de competência da justiça do trabalho

resultam na competência, também, para as ações penais que

tenham como objeto crime cometido no âmbito das relações

de trabalho ou contra a organização do trabalho.

D Compete à justiça do trabalho processar e julgar as ações de

representação sindical, excetuados os mandados de segurança

que envolvam autoridade do Ministério do Trabalho e

Emprego e sejam pertinentes a registro sindical, por estar

vinculado o ato à competência da justiça federal.

E As ações civis públicas que envolvam a discussão de nulidade

de contratação de servidor público estatutário são de

competência da justiça do trabalho quando puder ser

estabelecido direito residual ao servidor contratado

irregularmente.

QUESTÃO 66

De acordo com a CF, compreendem a justiça do trabalho

A o STF, o TST, os tribunais regionais do trabalho e os juízes

do trabalho.

B o STF, o Conselho Nacional de Justiça, o TST, os tribunais

regionais do trabalho e os juízes do trabalho.

C o TST, os tribunais regionais do trabalho e os juízes do

trabalho.

D o TST, o Conselho Superior da Justiça do Trabalho, os

tribunais regionais do trabalho e os juízes do trabalho.

E o TST, os tribunais regionais do trabalho, os juízes do

trabalho e os juízes de direito investidos de jurisdição

trabalhista.

QUESTÃO 67

A justiça do trabalho detém competência para a execução de

contribuições previdenciárias em circunstâncias diferenciadas da

competência da justiça federal. A esse respeito, julgue os itens

seguintes, com base na CF, na CLT, na legislação tributária e

previdenciária e na jurisprudência sumulada e consolidada do

STF e do TST.

I A justiça do trabalho detém competência para executar, de

ofício, as contribuições previdenciárias decorrentes das

sentenças que proferir, inclusive, quanto aos salários pagos

sobre o período de vínculo reconhecido judicialmente por

sentença ou por homologação de acordo.

II Quando discutida a questão em sede de reclamação

trabalhista, a justiça do trabalho detém competência para

apreciar os benefícios previdenciários que seriam devidos ao

trabalhador pelo INSS.

III A execução que envolva a cobrança de contribuição

previdenciária decorrente de sentença ou acordo homologado

pela justiça do trabalho, por envolver a Fazenda Pública,

tramita mediante precatório.

IV A União deve ser intimada dos acordos homologados e das

sentenças proferidas pela justiça do trabalho, podendo

interpor recurso relativo aos tributos que lhe forem devidos,

decorrentes dos respectivos títulos executivos judiciais.

V Cabe à Procuradoria-Geral Federal representar judicialmente

a União nos processos em curso perante a justiça do trabalho

relacionados com a cobrança de contribuições previdenciárias

e de imposto de renda retido na fonte em decorrência de

condenação imposta por sentença ou resultante de acordo

homologado por juiz ou tribunal do trabalho.

Estão certos apenas os itens

A I, II e IV.

B I, III e V.

C I, IV e V.

D II, III e IV.

E II, III e V.
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QUESTÃO 68

Um grupo de empregados públicos ajuizou, perante a

justiça do trabalho, reclamação trabalhista contra a empresa

pública estadual em que atuavam como empregados, com pedido

de liminar para antecipação de tutela, alegando que o presidente

da empresa teria aplicado ilegalmente pena disciplinar de

suspensão contra todos, sob o fundamento de descumprimento

de normas regulamentares e desobediência a ordens superiores.

O juiz do trabalho deferiu a liminar para suspender a punição

aplicada, sob o fundamento de que a lei estadual que instituíra a

empresa previa o regime jurídico celetista para seus empregados

e também exigia a prévia instauração de inquérito administrativo

para a aplicação de pena disciplinar. Segundo o juiz, a

inexistência desse inquérito teria causado ofensa ao direito de

ampla defesa e contraditório por parte dos empregados punidos,

entendendo configurados os requisitos de plausibilidade jurídica

e risco pela demora no provimento judicial. 

Considerando a situação hipotética acima e com base na CF, na

CLT, na legislação específica e na jurisprudência sumulada e

consolidada do STF e do TST, assinale a opção correta.

A A justiça do trabalho não detém competência para a causa

porque a via própria para postular a suspensão do ato do

administrador da empresa pública estadual seria o mandado

de segurança e, não, a reclamação trabalhista, razão pela qual

o juiz do trabalho deveria ter declinado da causa para a justiça

estadual.

B A empresa pública pode impetrar mandado de segurança,

perante o respectivo Tribunal Regional do Trabalho (TRT),

contra o ato do juiz do trabalho que deferiu a liminar

antecipando a tutela requerida pelos empregados, visto que

não há recurso interponível de imediato contra tal decisão

judicial, antes de proferida a sentença que confirme, ou não,

a liminar.

C O juiz do trabalho não detém competência para a causa

porque, em se tratando de grupo de empregados públicos, a

repercussão coletiva desloca a questão para o TRT respectivo,

motivo pelo qual o juiz deveria ter declinado da causa para

o TRT.

D A empresa pública pode ajuizar ação cautelar perante o TRT

ao qual esteja vinculado o juiz prolator da decisão atacada,

postulando a concessão de efeito suspensivo à liminar antes

deferida.

E A empresa pública deve interpor recurso ordinário ao TRT

contra a decisão proferida pelo juiz do trabalho, visto que, em

se tratando de antecipação de tutela, os efeitos imediatos

devolvem a questão, desde logo, a esse tribunal.

QUESTÃO 69

Considere-se que o empregado de certa empresa pública

tenha ajuizado reclamação trabalhista, sob o rito sumaríssimo,

postulando horas extras e reflexos não pagos, e atribuindo ao

valor da causa o correspondente a quarenta salários mínimos.

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta,

com base na CF, na CLT, na legislação específica e na

jurisprudência sumulada e consolidada do STF e do TST.

A O juiz deve indeferir a petição inicial, visto que não cabe

reclamação trabalhista sob rito sumaríssimo contra empresa

pública, que é parte integrante da administração pública

indireta.

B A demanda não pode ser processada sob o rito sumaríssimo,

por ter excedido o valor de alçada, cabendo prosseguir sob o

rito comum das reclamações trabalhistas.

C A prova testemunhal deve limitar-se a três testemunhas por

parte, cabendo ao reclamante e à reclamada providenciar o

convite às testemunhas para oitiva, visto que o juiz só poderá

determinar sua imediata condução coercitiva caso as

testemunhas deixem de comparecer, após devidamente

convidadas pela parte.

D No TRT, o relator e o revisor terão prazo máximo de 10 dias

para liberar os autos ao julgamento do eventual recurso

interposto contra a sentença do juiz do trabalho, que poderá

ser apreciado por turma especializada para examinar os

recursos ordinários interpostos nas demandas sujeitas ao rito

sumaríssimo.

E O recurso de revista contra o acórdão do TRT apenas poderá

ser admitido quando houver violação direta à CF pela decisão

recorrida ou esta contrariar súmula do TST.



UnB/CESPE – SEAD/PGE/PB

Cargo: Procurador de Estado – 16 –

QUESTÃO 70

No que se refere a recursos em processo trabalhista, julgue os itens que
se seguem.

I Os incidentes processuais devem ser resolvidos pelo próprio juízo ou
tribunal do trabalho, admitindo-se a apreciação do merecimento das
decisões interlocutórias, apenas, em recurso contra a decisão
definitiva, exceto quando a decisão do TRT for contrária a súmula
ou orientação jurisprudencial do TST, quando for a decisão
interlocutória suscetível de impugnação mediante recurso para o
mesmo tribunal, ou quando for a decisão de acolhimento de exceção
de incompetência territorial com declinação da causa para TRT
distinto daquele a que se vincula o juízo excepcionado.

II Contra as decisões definitivas dos juízos do trabalho ou dos tribunais
regionais do trabalho, em processos de sua competência originária,
pode ser interposto recurso ordinário, respectivamente, para o TRT
ao qual esteja vinculado o juízo, em não havendo restrição de alçada,
ou para o TST.

III Cabe recurso de revista para o TST contra as decisões em grau de
recurso ordinário proferidas por TRT, havendo afronta direta e literal
da decisão recorrida com a CF ou violação literal de dispositivo de
lei federal, ou se houver interpretação divergente entre a
interpretação recorrida e a que haja sido dada por outro TRT, ou a
Seção de Dissídios Individuais do TST em relação a dispositivo de
lei federal ou a dispositivo de lei estadual, sentença normativa,
acordo ou convenção coletiva de trabalho ou regulamento
empresarial de observância em área territorial que exceda a
jurisdição do TRT prolator da decisão recorrida. Quando a decisão
recorrida, contudo, houver sido proferida em execução de sentença
ou processo incidente, o recurso de revista contra o acórdão do TRT
apenas caberá para o TST quando houver ofensa direta e literal de
norma da CF.

IV No âmbito do TST, cabem embargos contra as decisões não-
unânimes proferidas em homologação de acordo ou julgamento de
dissídios coletivos de competência originária do TST ou das que
estendam ou revejam sentença normativa proferida pelo próprio TST,
assim como embargos contra as decisões das Turmas do TST que
hajam divergido entre si ou com decisão da Seção de Dissídios
Individuais do TST se a decisão recorrida já não estiver em
consonância com a jurisprudência atual traduzida em súmula ou em
orientação jurisprudencial do TST ou do STF.

V Os relatores, nos tribunais do trabalho, podem, por decisão
monocrática, denegar seguimento a recurso manifestamente
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com
súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, de
tribunal superior ou do STF, ou dar provimento a recurso quando a
decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou
jurisprudência dominante do STF ou de tribunal superior. Eventuais
embargos de declaração opostos contra a decisão singular do relator
serão decididos pelo próprio relator quando apenas pretender-se
suprir omissão ou vício técnico que não importe modificação do
julgado, ou recebidos como agravo e submetidos ao colegiado antes
competente para o exame do recurso trancado ou provido
monocraticamente quando houver neles contida pretensão de efeito
modificativo.

Assinale a opção correta.

A Apenas os itens I, II e III estão certos.
B Apenas os itens I, II e IV estão certos.
C Apenas os itens I, IV e V estão certos.
D Apenas os itens II, III, e V estão certos.
E Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 71

No que diz respeito à execução trabalhista contra a

Fazenda Pública, assinale a opção incorreta, com base
na CF, no CPC, na CLT e na jurisprudência sumulada e
consolidada do STF e do TST.

A Podem ser opostos embargos pela Fazenda Pública no
prazo de trinta dias após citada da execução.

B Não cabe remessa oficial contra decisão do presidente
do tribunal em sede de precatório, ainda quando haja
agravamento da condenação imposta à Fazenda
Pública.

C Contra decisão proferida por presidente de TRT em
sede de precatório, dada a sua natureza administrativa,
cabe a impetração de mandado de segurança.

D Nos casos de reclamações trabalhistas plúrimas, a
apuração do valor para fins de eventual dispensa do
precatório em prol de requisição de pequeno valor
deve considerar a soma dos créditos de cada
reclamante.

E Não cabe recurso extraordinário contra decisão
proferida pelo TST no processamento de precatório.

QUESTÃO 72

Acerca dos dissídios coletivos na justiça do trabalho,
assinale a opção correta.

A Não pode o tribunal do trabalho, ao instante em que
declara a abusividade do direito de greve, estabelecer
quaisquer vantagens ou garantias a seus partícipes, por
assim terem assumido os riscos inerentes ao
movimento paredista.

B O edital de convocação da categoria e a respectiva ata
da assembléia geral de trabalhadores constituem peças
essenciais à instauração do dissídio coletivo pela
entidade sindical representativa da categoria
profissional.

C O edital de convocação para a assembléia geral de
trabalhadores deve ser publicado em jornal que circule
em cada um dos municípios componentes da base
territorial respectiva.

D A ata da assembléia geral de trabalhadores que
legitima a atuação da entidade sindical respectiva em
favor de seus interesses deve registrar,
obrigatoriamente, a pauta reivindicatória, como
expressão da vontade da categoria, sob pena de ser o
dissídio coletivo extinto sem resolução de mérito.

E No caso de dissídio coletivo instaurado,
especificamente, contra empresa pública, a legitimação
da entidade sindical profissional apenas ocorre quando
houver autorização dos respectivos empregados
públicos como trabalhadores diretamente envolvidos
no conflito.
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QUESTÃO 73

A respeito do direito das obrigações, assinale a opção correta.

A Com a assunção de dívida, subsistem o débito originário com os
seus acessórios e garantias especiais, assumindo o terceiro a
posição de devedor, independentemente da concordância do
credor, salvo se o débito for garantido com hipoteca; nesse caso,
exige-se que o consentimento seja expresso, sendo interpretado
o silêncio como recusa. 

B Em se tratando de obrigações alternativas, o devedor somente se
libera prestando a coisa devida, pois o objeto, embora
inicialmente plúrimo e indeterminado, feita a escolha, torna-se
irrevogável porque individuado o objeto, salvo se houver direito
de arrependimento entre as partes. 

C Tratando-se de obrigação em dinheiro, se duas pessoas são
reciprocamente devedora e credora uma da outra, sendo uma
dívida decorrente de um contrato de compra e venda e a outra,
em razão de empréstimo pessoal, ainda que estas sejam líquidas,
certas e vencidas, não ocorre a compensação em razão da
diversidade de causa, ou seja, as dívidas não são fungíveis
entre si.

D Ocorre a novação quando uma pessoa estranha à relação
contratual assume a obrigação do devedor em mora, liberando-o
do pagamento e, por isso, ele sucede o devedor originário na
obrigação principal e acessória, independentemente do
consentimento do credor. 

E Para que o devedor incorra de pleno direito na multa contratual,
exigem-se a alegação e a demonstração do efetivo prejuízo pelo
credor até o limite previsto na cláusula, e a conduta culposa do
devedor pela inexecução da obrigação ou pela mora. Embora a
multa, em regra, seja imutável, poderá o credor exigir
indenização suplementar quando o prejuízo exceder ao previsto
na cláusula penal.

QUESTÃO 74

Com relação ao direito das coisas, assinale a opção correta. 

A Entre as causas de perda da propriedade inclui-se a usucapião,
que, sendo extraordinária e rural, exige justo título, boa fé e
moradia do possuidor e de sua família no imóvel pelo prazo de
cincos anos ininterruptos, sem que haja oposição por parte do
proprietário. 

B A servidão predial, que tem como pressuposto a existência de
dois prédios vizinhos — o serviente e o dominante —,
pertencentes a donos diversos ou não, consiste na obrigação de
possibilitar a utilização mais cômoda do prédio dominante.

C Se o possuidor houver adquirido a posse de uma casa por meio
de comodato verbal, essa posse é caracterizada como justa e de
boa-fé. Configurada a boa-fé do possuidor que tenha realizado,
no imóvel alheio, benfeitorias ou acessões, impõe-se ao titular
do domínio obrigação de indenizá-las, bem como direito à
retenção da coisa pelo possuidor. 

D O interdito proibitório é medida preventiva utilizada pelo
possuidor que tenha fundado receio de que a sua posse sobre um
imóvel seja prejudicada em sua natureza por obra em
construção. 

E O constituto possessório acarreta a perda da posse, pois o
possuidor modifica a relação possessória, passando a possuir em
nome próprio aquilo que possuía em nome alheio, ou seja, o
possuidor direto adquire a posse plena.

QUESTÃO 75

Acerca do direito do consumidor, assinale a opção correta.

A A oferta ou a veiculação de mensagem publicitária que
ressalte as qualidades ou características de determinado
produto ou serviço e defina condições e preços para a sua
aquisição tem força vinculante em relação ao fornecedor
que a promove ou dela se utiliza.

B Para caracterização da publicidade enganosa, exige-se que
o anunciante tenha conhecimento de que as informações
publicitárias são falsas, que são capazes de induzir ao erro
e que provocam prejuízo ao consumidor. 

C Quando forem fornecidos produtos potencialmente
perigosos ao consumo, ainda que não tenha havido dano,
incide cumulativamente a responsabilidade pelo fato do
produto e pelo vício ou impropriedade do produto, também
por perdas e danos, além das sanções administrativas e
penais.

D Na contratação para fornecimento de produto ocorrida fora
do estabelecimento empresarial, o consumidor pode desistir
da avença no prazo de sete dias a contar do recebimento do
produto. Nessa hipótese, os valores eventualmente pagos
devem ser restituídos, deduzindo-se, apenas, o valor gasto
com o transporte da mercadoria. 

E O profissional liberal fornecedor de serviços será
pessoalmente responsável pela reparação dos danos
causados aos consumidores, por defeitos relativos à
prestação de seus serviços, independentemente de apuração
da culpa. 

QUESTÃO 76

Assinale a opção correta, relativamente ao direito de empresa.

A Em caso de insolvência da sociedade limitada com capital
social integralizado, os sócios respondem solidariamente,
entre si, pelas dívidas da sociedade. 

B As sociedades em comum têm personalidade jurídica, são
titulares dos bens e das dívidas sociais, e os sócios
respondem solidária e ilimitadamente, entre si e perante
terceiros, pelas obrigações sociais, excluindo-se do
benefício de ordem o sócio-gerente. 

C A empresa constitui atividade econômica organizada para
a produção ou circulação de bens ou serviços, visando à
obtenção de lucros e, desde que legalmente constituída,
adquire personalidade jurídica, tornando-se, portanto,
titular de direitos e obrigações.

D Na sociedade limitada, o sócio pode ceder suas cotas, total
ou parcialmente, a outro sócio ou a terceiro, sem a
necessidade de autorização expressa no contrato social ou
dos outros sócios. 

E Ocorre a dissolução parcial da sociedade pela morte,
retirada ou exclusão de sócios; no entanto, o sócio que se
retira da sociedade ou os herdeiros do que venha a falecer
responderão pelas obrigações sociais anteriores, até
dois anos após averbada a resolução da sociedade;
igualmente, nos dois primeiros casos, pelas posteriores
obrigações sociais e em igual prazo, enquanto não se
requerer a averbação.
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QUESTÃO 77

A respeito do direito de família, assinale a opção correta.

A O parentesco por afinidade em linha reta ou em linha colateral

permanece ainda que haja dissolução do casamento ou da união

estável. O parentesco por consangüinidade ou por adoção conta-

se por graus, que são as distâncias em gerações que vão de um

parente a outro.

B Para a adoção de pessoa maior e capaz, é necessária a

concordância desta, não se exigindo o consentimento dos pais

biológicos ou dos representantes legais, sendo efetivada

mediante escritura pública. 

C A declaração da nulidade acarreta a invalidade do casamento a

partir da data da sentença que o invalidou. No entanto, o

casamento produz todos os efeitos civis perante os contraentes

até o trânsito em julgado da sentença mencionada.

D O casamento religioso celebrado sem as formalidades da lei civil

pode ser inscrito no registro civil a qualquer tempo, bastando

que se faça a devida habilitação perante a autoridade

competente, e os efeitos jurídicos, ainda que tardio o registro,

retroagem à data da celebração do casamento religioso.

E O casamento e a união estável são reconhecidos como entidades

formadoras da família, sendo caracterizada como união estável

a sociedade de fato formada por duas pessoas de sexos

diferentes, mesmo se uma ou ambas sejam casadas; nesse caso,

assegura a lei aos conviventes os mesmos direitos das pessoas

casadas, inclusive quanto ao regime patrimonial.

QUESTÃO 78

Quanto ao direito de sucessão, assinale a opção correta.

A O autor da herança só pode excluir de sua sucessão herdeiro

colateral, por meio de testamento e em virtude de comprovada

indignidade desse herdeiro.

B Os herdeiros necessários, objetivando garantir o princípio da

intangibilidade da legítima, têm o direito de exigir colação, só se

operando a dispensa desse dever por expressa e formal

manifestação do doador, que pode determinar que a doação ou

ato de liberalidade recaia sobre a parcela disponível de seu

patrimônio.

C Os bens de uma pessoa que falece e deixa avô materno e filhos

do avô paterno premorto serão herdados unicamente por estes,

por serem eles descendentes de parentes da mesma classe. 

D Ocorre o direito de acrescer quando, realizada a renúncia da

herança, são chamados parentes do renunciante a sucederem em

todos os direitos em que ele sucederia se não houvesse

renunciado à herança. Não havendo descendentes, serão

chamados os herdeiros da classe seguinte, isto é, os ascendentes,

o cônjuge ou companheiro sobrevivente, ou os colaterais. 

E Na sucessão legítima, o cônjuge ocupa a condição de herdeiro

necessário e, qualquer que seja o regime matrimonial de bens,

concorrente com os descendentes do falecido.

QUESTÃO 79

No que se refere à Lei dos Registros Públicos, assinale a opção
correta.

A De acordo com o princípio da unitariedade, é impossível o
lançamento de qualquer ato de registro sem a existência de
registro anterior, bem como é obrigatória a menção das
referências originárias, derivadas e sucessivas.

B Os títulos, documentos, mandatos, contratos ou papéis
estrangeiros necessitam de tradução e legalização para
serem autenticados e registrados no original ou por extrato
e para produzirem todos os efeitos legais com eficácia
contra terceiros, salvo se escritos em português.

C A dúvida registrária constitui pedido de natureza
administrativa, formulado pelo oficial ou pelo apresentante
de título imobiliário, para que o juiz competente decida
sobre a legitimidade de exigência feita, como condição do
registro pretendido ou, ainda, sobre a duplicidade de
registro ou incorreção de averbação.

D O princípio da continuidade visa conseguir que o histórico
registral de cada imóvel seja autêntico e completo,
tornando-se necessária uma continuidade entre os
lançamentos inerentes a esse mesmo imóvel; assim, é
imprescindível encadeamento entre assentos pertinente a
um dado imóvel e às pessoas nele interessadas.

E O contrato particular de cessão de direitos hereditários
inclui-se entre os atos registráveis perante o cartório
imobiliário, independentemente do formal de partilha ou
carta de adjudicação. 

QUESTÃO 80

Com relação aos contratos, assinale a opção correta.

A Nos contratos aleatórios, as prestações de uma ou ambas as
partes são incertas, por dependerem de risco capaz de
provocar variação; por isso, poderá ocorrer desequilíbrio
entre as prestações dos contratantes, dependendo do risco
contratado.

B Pela teoria da imprevisão, é motivo de resolução do
contrato a onerosidade excessiva decorrente de evento
imprevisto e extraordinário, tais como a força maior ou
caso fortuito, que dificulte o adimplemento da obrigação de
uma das partes. 

C O comodato, se remuneratório, equivale ao mútuo, por isso
transfere o domínio da coisa e assegura ao proprietário
proteção possessória quando vencido o prazo ajustado,
bem como assegura o direito de resolver o contrato se o
comodatário deixar de pagar a retribuição pelo uso do bem.

D Na venda de imóveis por extensão, se o comprador
verificar que a área existente não corresponde às dimensões
dadas pelo vendedor, o comprador poderá obter redução
proporcional do preço, em razão de vício oculto, que lhe
diminua o valor. 

E Na doação com cláusula de reversão, bens doados voltarão
ao patrimônio do doador ou de um terceiro, se o donatário
falecer antes do doador; essa cláusula configura condição
resolutiva que, atuando, desfaz todos os atos realizados
pelo donatário, mesmo que tenha alienado o bem a um
terceiro de boa-fé.
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QUESTÃO 81

Assinale a opção correta acerca dos negócios jurídicos.

A Pode alegar lesão qualquer das partes contratantes quando

verificada, na conduta do outro, a presença do dolo de

aproveitamento, por ter este se prevalecido de seu estado de

necessidade. 

B No ato negocial, o fato de um dos contratantes agir dolosamente,

silenciando alguma informação que devesse revelar ao outro

contratante, constitui vício de consentimento, que acarreta a

nulidade do negócio jurídico.

C Caso um imóvel valioso seja vendido por meio de contrato

celebrado entre pessoas maiores e capazes, por instrumento

particular, o negócio é considerado nulo; contudo, se as partes

quiserem, é possível converter esse negócio nulo em contrato

preliminar ou compromisso bilateral de contrato. 

D Se, no ato negocial, ambos os contratantes procederem

dolosamente, haverá compensação de dolos e o negócio será

considerado nulo em virtude de ambos os partícipes terem agido

de má-fé.

E Considere-se que um menor de 15 anos de idade oculte

dolosamente sua idade e firme contrato de prestação de serviços,

tendo como objeto um curso de inglês. Nessa situação, o negócio

jurídico é anulável, visto que o menor não estava regularmente

assistido por seus representantes legais.

QUESTÃO 82

A respeito da falência e da recuperação judicial, assinale a opção

correta. 

A A empresa irregular não pode requerer autofalência nem falência

de um devedor seu, embora possa figurar no pólo passivo de

pedido falimentar.

B Cabe pedido de restituição de bens baseado em direito real ou

relação obrigacional preexistente à falência, ou desta oriunda,

salvo quando se tratar de dinheiro, e, para que seja reconhecido

o direito do reclamante, exige-se prova da propriedade do bem

e da arrecadação indevida. 

C No contrato de depósito bancário, o banco não tem plena

disponibilidade sobre o dinheiro dos seus depositantes, estando

obrigado a devolvê-lo tão logo lhe seja solicitado pelo

depositante, o que torna possível a sua restituição no caso de

falência da instituição financeira. 

D As sociedades de economia mista e as fundações estão sujeitas

tão somente ao processo de recuperação judicial; os seus

administradores respondem solidária e ilimitadamente, entre si,

pela má administração da sociedade empresária.

E O juízo da falência é indivisível e competente para todas as

ações e reclamações sobre bens, interesses e negócios da massa

falida, ressalvadas as causas trabalhistas, fiscais e aquelas não

reguladas pela Lei de Falências em que o falido figurar como

autor ou litisconsorte ativo.

QUESTÃO 83

No que se refere aos princípios que regem o processo civil e
aos relativos à jurisdição civil, assinale a opção correta.

A O princípio da publicidade não impede que existam
processos em segredo de justiça, no interesse das próprias
partes. Esse sigilo é restrito a estranhos, enquanto não
prejudicar o interesse público à informação, assim, por
autorização do juiz, os atos processuais podem ser
investigados e conhecidos por outros, além das partes e
seus advogados. 

B Pelo princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional,
nenhum juiz será afastado de suas funções sem que lhe
sejam garantidos, em processo adequado, os direitos
inerentes ao contraditório e à ampla defesa.

C Pelo princípio do contraditório, o autor pode deduzir a
ação em juízo, alegar e provar os fatos constitutivos de seu
direito, e ao réu é assegurado o direito de contestar todos
os fatos alegados pelo autor, como também o de fazer a
prova contrária, salvo em caso de revelia. 

D Por representar garantia constitucional que visa à proteção
do interesse público representado pelo patrimônio das
pessoas de direito público, o duplo grau de jurisdição é
exigido em todo e qualquer processo em que tais pessoas
sejam partes ou intervenientes. 

E É vedado às pessoas maiores e capazes, mesmo no caso de
direito patrimonial disponível, entregar a responsabilidade
de solucionar eventual conflito de interesses a pessoa não
integrante da estrutura do Poder Judiciário, bem como
solucionar a lide por outros caminhos que não a prestação
jurisdicional.

QUESTÃO 84

Acerca da competência no processo civil, assinale a opção
correta.

A O Ministério Público somente será ouvido no conflito de
competência quando atuar, na causa correspondente, como
parte ou fiscal da lei.

B Caso o juiz da causa principal tenha competência em razão
da matéria ou funcional para conhecer a ação acessória, ele
é competente para julgar, também, a ação declaratória
incidente e a reconvenção. 

C É competente o foro do domicílio ou residência do
alimentante para a ação em que se pedem alimentos.
Esse juízo será competente para julgar ação de revisão dos
alimentos, em decorrência de conexão entre os feitos. 

D Cabe ao STF processar e julgar, originariamente, ação
direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo
federal, estadual ou municipal. 

E As pessoas jurídicas de direito público têm foro
privilegiado, por isso, nas ações propostas por essas
pessoas, a competência é determinada pelo foro do local
onde funcionem as respectivas administração e vara
privativa. 
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QUESTÃO 85

A respeito da sentença e da coisa julgada no processo civil,
assinale a opção correta. 

A A resolução de questão prejudicial, por ser motivo da
fundamentação da sentença, não faz coisa julgada material,
salvo quando o réu requer essa questão mediante reconvenção
ou quando decidida incidentalmente no processo. 

B Nas ações genéricas, o juiz poderá proferir, liminarmente,
sentença com resolução de mérito julgando procedente ou
improcedente a pretensão do autor sem a oitiva da parte ré,
quando a causa proposta for idêntica a uma anteriormente
julgada por aquele juízo, reproduzindo-se o teor da
anteriormente prolatada. 

C A sentença que dispõe sobre relação jurídica continuativa não
faz coisa julgada material, podendo ser revista, a qualquer
tempo, na mesma ação e no mesmo processo, integrando-se a
sentença proferida à decisão anterior, em nova situação
jurídica. 

D Não estão sujeitas ao reexame necessário as sentenças
proferidas contra a União, o estado, o DF, o município e as
respectivas autarquias e fundações de direito público, quando
a condenação, ou o direito controvertido, for de valor certo não
excedente a sessenta salários mínimos, bem como no caso de
procedência dos embargos do devedor na execução de dívida
ativa do mesmo valor. 

E A proibição de inovar veda ao juiz a prática de qualquer ato no
processo depois da publicação da sentença; entretanto, quando
verificada a ocorrência de nulidade da sentença proferida,
poderá o juiz anulá-la e determinar o prosseguimento regular
do processo.

QUESTÃO 86

Assinale a opção correta, no que se refere à antecipação dos efeitos
da tutela.

A O tribunal poderá antecipar de ofício os efeitos da tutela
pretendida pelo sucumbente, na fase recursal, quando restar
caracterizado o abuso de direito de defesa com o manifesto
propósito protelatório. 

B A superveniência de sentença de improcedência na ação
principal não prejudica o agravo interposto contra a decisão
interlocutória que concedeu a antecipação de tutela, porquanto
esta não antecipa simplesmente a sentença de mérito, mas a
própria execução dessa sentença. 

C Nas ações dúplices, o réu, objetivando impedir o perecimento
do direito que alega possuir, pode pleitear antecipação dos
efeitos da tutela definitiva, o que assegura àquele a quem for
reconhecido como o titular do direito disputado a possibilidade
de exercê-lo no futuro. 

D Se a antecipação da tutela for concedida em razão de pedido
incontroverso do autor, a decisão concessiva é considerada
equivalente ao julgamento antecipado da lide, e, por ser dotada
de eficácia imediata, prescinde, para ser mantida, de
sentença final. 

E O objeto da antecipação dos efeitos da tutela deve ser a própria
tutela, total ou parcial, pedida pelo autor. Essa antecipação,
consistente no atendimento provisório dessa tutela, antes que se
debata a causa e se complete a instrução processual, e ainda que
dotada de eficácia imediata, poderá ser revogada ou modificada
a qualquer tempo. 

QUESTÃO 87

Com relação à formação, suspensão e extinção do processo,
assinale a opção correta.

A Estabilizada a relação processual, não pode o autor
modificar unilateralmente os elementos objetivos da
demanda; entretanto, com a aquiescência do réu, é possível
modificar o pedido e a causa de pedir, mesmo depois da fase
de saneamento do processo. 

B Caso seja reconhecida a perempção, o autor fica privado de
propor ação contra o réu com o mesmo pedido e a mesma
causa de pedir da ação perempta; entretanto, o direito
material pode ser suscitado em defesa, pois a perempção
atinge o direito de ação e, não, o direito material, que
poderia ser alegado por meio da ação. 

C As partes podem convencionar a suspensão do processo pelo
prazo máximo de seis meses, mas esta ficará condicionada
à aquiescência do juiz, que poderá deferir ou não o acordo,
visto que o impulso do procedimento é oficial, isto é, o
andamento do processo não fica na dependência da vontade
ou colaboração das partes. 

D O fato de o autor deixar, por mais de 30 dias, de atender
despacho judicial que determine manifestação sobre as
preliminares argüidas pelo réu em contestação, caracteriza
a contumácia processual, o que autoriza a extinção do
processo sem resolução do mérito. 

E O autor poderá, com a anuência do réu, desistir da ação,
renunciando, com isso, ao direito material sobre o que se
funda a sua pretensão; no entanto, poderá o autor,
futuramente, propor nova ação contra o mesmo réu, com o
mesmo pedido e causa de pedir, posto que, no caso, inexiste
a eficácia da coisa julgada. 

QUESTÃO 88

A respeito do recurso no processo civil, assinale a opção
correta.

A O prazo recursal para o revel que não tenha advogado
constituído começa a correr a partir de sua intimação, isto é,
da publicação da sentença no órgão oficial, sendo
assegurado àquele, intimado por edital, o prazo em dobro
para recorrer. 

B Segundo o princípio da unitariedade, não é possível a
interposição de mais de um recurso contra a mesma decisão;
por isso, não será admitida a interposição simultânea de
agravo e de pedido de suspensão da segurança contra
decisões liminares em mandado de segurança. 

C Com a interposição dos embargos de declaração, todos os
demais prazos recursais são suspensos, e essa suspensão
valerá para o embargante, para a parte contrária e para
terceiros prejudicados. 

D Cabe agravo contra decisão que defira pedido de relevação
de pena de deserção e fixe novo prazo para o recorrente
efetuar o preparo, acolhendo-se a justificativa de justo
impedimento. 

E A retenção de recurso especial interposto contra acórdão
proferido no agravo de instrumento, deduzido em face de
decisão interlocutória de primeiro grau, impõe ao recorrente
reiterá-lo no prazo para a interposição do recurso contra a
decisão final, ou para as contra-razões. 
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QUESTÃO 89

Ainda acerca dos recursos, assinale a opção correta.

A O relator pode converter em retido o agravo de instrumento,
salvo quando se tratar de medida de urgência ou houver perigo
de lesão e de difícil ou incerta reparação; contra essa decisão
cabe agravo regimental interposto no órgão colegiado
competente ou pedido de reconsideração. 

B Na hipótese de o juiz verificar que os embargos de declaração
possam acarretar a modificação do julgado em sua substância,
ele deverá indeferir liminarmente o recurso, pois tais embargos
não admitem efeitos infringentes, em virtude da violação do
princípio do contraditório e da caracterização do cerceamento
de defesa. 

C A parte que já tenha interposto recurso pela via principal pode
recorrer adesivamente ao recurso da outra parte, desde que a
impugnação recaia sobre a parte da decisão que não tenha sido
objeto do recurso autônomo. 

D O recurso de apelação contra sentença denegatória de mandado
de segurança possui apenas efeito devolutivo, ficando revogada
a liminar, ainda que o juiz não declare expressamente essa
revogação na sentença. 

E No julgamento do recurso de apelação, não pode o órgão ad

quem manter a sentença de extinção do processo sem resolução
do mérito, modificando, entretanto, a fundamentação adotada
pelo juiz a quo. 

QUESTÃO 90

No que diz respeito à tutela específica das obrigações de fazer, não
fazer e entregar coisa, assinale a opção correta.

A Na ação que tenha por objeto obrigação de fazer, caso seja
deferida tutela específica que não seja cumprida no prazo
fixado, o juiz, para a obtenção de resultado pecuniário
equivalente ao do adimplemento, converterá a obrigação em
perdas e danos e fixará multa pelos dias de atraso, ou seja, pela
mora. 

B Na ação que tenha por objeto a entrega da coisa, deferida a
tutela específica e não cumprida a obrigação no prazo fixado,
em razão da alienação da coisa, o credor poderá optar entre
pleitear a conversão da prestação em perdas e danos ou pleitear
que se expeça ordem para que o terceiro entregue a coisa, sob
pena de busca e apreensão ou imissão na posse, conforme se
trate de coisa móvel ou imóvel. 

C A conversão da obrigação de fazer será convertida em perdas
e danos, independentemente da vontade do credor, quando a
prestação se tornar impossível por causa superveniente e for
decorrente de fato alheio à vontade e à conduta do devedor. 

D A multa coercitiva, que pode ser utilizada contra a Fazenda
Pública em caso de descumprimento de ordem judicial ou com
o objetivo de servir de instrumento à efetivação de decisão
judicial, tem caráter indenizatório e punitivo, por isso o seu
valor não pode cumular-se ao das perdas e danos. 

E Nas obrigações de dar ou restituir coisa incerta, a perda ou
deterioração da coisa, antes da sua individualização, com culpa
do devedor, acarreta a conversão da obrigação em perdas e
danos, ou, ainda, no caso de ter-se ela deteriorado, o credor
poderá exigir o abatimento do preço. 

QUESTÃO 91

Assinale a opção correta acerca do processo de conhecimento.

A A exceção de impedimento ou de suspeição pode ser
exercida em qualquer tempo ou grau de jurisdição,
respeitado o prazo preclusivo de quinze dias, contado do
fato que ocasionou o impedimento ou a suspeição.

B Por meio da transação, as partes decidem extinguir o litígio
deduzido em juízo, dispensando-se, assim, o
pronunciamento do juiz sobre o mérito da lide, negócio que
só produz efeitos depois de homologado por sentença, que
extinguirá o processo sem resolução do mérito. 

C A relação processual não terá existência válida quando
ausente a capacidade processual das partes, ou quando esta
não for devidamente integrada; constatado o defeito da
capacidade, o juiz deverá ensejar sua regularização,
marcando prazo razoável, com a suspensão do processo. 

D Admite-se a reconvenção apenas no caso de haver conexão
entre ela e a ação principal, e a desistência da ação impede
o prosseguimento da reconvenção, ou seja, a ação acessória
tem o mesmo destino da ação principal. 

E Citado o réu, a lide se estabiliza e ao autor não é mais
permitido alterar os elementos da causa, sem o
consentimento do réu, salvo quando ocorrer a revelia, pois,
nesse caso, dispensa-se a intimação do réu para a prática de
qualquer ato processual subseqüente à decretação da revelia.

QUESTÃO 92

A respeito da ação civil pública, assinale a opção correta.

A Caso ocorra, na ação civil pública, a extinção do processo
sem resolução do mérito ou seja julgado improcedente o
pedido, mesmo que não conste da sentença revogação
expressa da liminar, esta se encontra revogada, ainda que se
tenha interposto recurso recebido no efeito suspensivo.

B O Ministério Público não possui legitimidade para propor
ação civil pública visando à proteção do patrimônio de
sociedade de economia mista, pois a defesa judicial do
patrimônio público é atribuição dos órgãos da advocacia dos
entes públicos. 

C O sindicato e a associação civil têm legitimidade ativa para
propor ação civil pública que tenha por objeto a cobrança
indevida de tributo, taxa ou multa, desde que seja de
interesse de seus associados e esteja incluída, entre suas
finalidades institucionais, a proteção ao consumidor e à
ordem econômica.

D Caso sejam propostas separadamente duas ações civis
públicas em defesa do interesse dos consumidores, com o
mesmo pedido, perante juiz federal e juiz estadual,
respectivamente, em desfavor de pessoas jurídicas
diferentes, estas deverão ser reunidas, perante o juízo
prevento, para julgamento conjunto. 

E Se o inquérito civil ou a ação civil pública não forem
instaurados pelo Ministério Público, mas por um dos demais
legitimados, o compromisso de ajustamento de conduta
firmado entre as partes, necessariamente, deverá ser
homologado pelo promotor de justiça, e, caso não haja
aquiescência do parquet, o acordo deverá ser homologado
pelo juiz. 
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QUESTÃO 93

Assinale a opção correta com relação ao mandado de segurança. 

A A fluência do prazo decadencial para a propositura de mandado

de segurança tem início com a ciência, pelo interessado, do ato

impugnado; no entanto, quando esse ato violar direito

correspondente a prestação de trato sucessivo, a fluência do

prazo decadencial é renovada periodicamente. 

B A autoridade coatora tem legitimidade para recorrer da

sentença que concede a segurança, em defesa do ato atacado,

pois, por via reflexa, ela suporta o ônus da concessão da

segurança. 

C O mandado de segurança interposto perante juízo

absolutamente incompetente é causa de suspensão do prazo

decadencial, o qual só recomeçará a correr depois do trânsito

em julgado da sentença denegatória. 

D A competência para julgar mandado de segurança é definida

pela categoria da autoridade coatora e pela sua sede funcional;

por isso, compete ao STJ processar e julgar, originariamente,

o mandamus contra ato de ministro de Estado.

E Caso seja concedida liminar pelo relator em processo de

competência originária do tribunal, compete ao presidente do

STJ apreciar o pedido de suspensão da execução dessa liminar.

QUESTÃO 94

A respeito do litisconsórcio, da intervenção de terceiros e da

assistência, assinale a opção correta.

A Na ação de cobrança de dívida líquida e certa em que haja dois

credores solidários, bem como na ação de nulidade de

casamento, as partes só poderão agir em conjunto, com a

formação do litisconsórcio ativo unitário e necessário.

B A denunciação à lide, forma de intervenção de terceiro,

consiste no ajuizamento, pelo denunciante, de lide paralela,

processada simultaneamente com a principal, envolvendo

direito de garantia, de regresso ou de indenização que o

denunciante pretende exercer contra o denunciado. 

C Na assistência litisconsorcial, caso a intervenção ocorra antes

da sentença, o assistente tem direito de deduzir o que lhe

interessa e promover a renovação de provas de que não tenha

participado. 

D Em ação em que as partes disputam a posse de bem imóvel, o

terceiro amparado em propriedade do imóvel poderá oferecer

oposição contra autor e réu, e requerer a imissão de posse. 

E Chamamento ao processo consiste no incidente pelo qual o

demandado, sob a alegação de não ter legitimidade para

responder à ação, chama ao processo o verdadeiro legitimado

passivo, objetivando transferir-lhe a posição de réu. 

QUESTÃO 95

Assinale a opção correta quanto à execução fiscal.

A Na execução fiscal, caso os bens oferecidos à penhora pelo
executado sejam de difícil alienação, o credor pode recusar
a nomeação, com a conseqüente indicação à penhora de
dinheiro existente em conta-corrente do devedor. 

B A taxa sistema especial de liquidação e custódia (SELIC)
pode ser incluída na liquidação de sentença condenatória
com trânsito em julgado que tenha fixado correção
monetária e juros de mora, pois essa taxa fixa tão-somente
os índices dos juros convencionais cobrados pelo mercado.
Por isso, ela pode ser cumulada com correção monetária e
juros de mora. 

C Na execução fiscal, a intervenção do Ministério Público, na
qualidade de fiscal da lei, é obrigatória, em razão do
interesse público, no caso, consubstanciado no crédito da
Fazenda Pública.

D Os embargos do devedor, na execução fiscal, só serão
admitidos com a garantia do juízo. Por isso, a insuficiência
da penhora para garantir a satisfação integral do credor
acarreta a extinção liminar dos embargos do devedor e o
prosseguimento da execução. 

E Na execução fiscal, o despacho que determinar a citação
interrompe a prescrição e, caso o executado não seja citado
no prazo fixado em lei, e a ação ficar paralisada por mais de
cinco anos, o juiz, de ofício, decretará a extinção da
execução. 

QUESTÃO 96

A respeito dos procedimentos especiais, assinale a opção
correta.

A As questões relativas à validade de casamento e ao
reconhecimento de filiação comportam decisão judicial no
processo de inventário, em razão da via atrativa desse juízo.

B Na ação de reintegração de posse ajuizada, antes de um ano
e dia contados da turbação da posse, será concedida a
proteção possessória; depois desse prazo, o possuidor
perderá tal proteção, podendo, no entanto, valer-se de ação
reivindicatória ou petitória. 

C A ação de interdito proibitório é de preceito cominatório,
tem por fundamento a ameaça de turbação ou esbulho da
posse, capazes de causar no possuidor justo receio de que
sua posse venha a ser molestada. Para essa ação, exige-se,
ainda, que a ameaça seja de agressão iminente. 

D Na desapropriação direta por utilidade pública, a
indenização, em juízo, deve ser feita em dinheiro, devendo
o valor ser corrigido monetariamente até o efetivo
pagamento, sendo devidos, ainda, juros compensatórios e
moratórios desde a perda da posse, quando se tratar de
imóvel produtivo. 

E Na inicial da ação possessória, o autor pode cumular o
pedido possessório com perdas e danos e, caso seja
proposta, equivocadamente, ação possessória em vez de
ação reivindicatória, o juiz pode aceitar uma pela outra e
outorgar a proteção legal correspondente àquela, desde que
presentes os requisitos legais.
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QUESTÃO 97

Quanto à liquidação e ao cumprimento da sentença, assinale a

opção correta.

A A liquidação de sentença por cálculo do credor é feita

incidentalmente nos autos da ação principal; quando os

elementos contábeis estão em poder do devedor, o juiz

determinará a sua apresentação, fixando data e impondo multa

diária pelo descumprimento da ordem judicial. 

B A liquidação de sentença deve guardar estrita consonância com

o decidido na fase cognitiva, portanto, se a sentença for omissa

em relação à condenação em juros moratórios e correção

monetária, esses índices não podem ser incluídos na liquidação,

por ofensa ao princípio da imutabilidade da coisa julgada. 

C Caso a apuração do montante da dívida ou a individuação do

objeto da prestação dependam de alegação e comprovação de

fato novo, podem as partes convencionar que a liquidação seja

feita por arbitramento, bem como decidir quanto à indicação do

perito. 

D A execução provisória da sentença compreende os atos

executivos de transferência e adjudicação do bem ou dinheiro

penhorado, ficando a satisfação do credor subordinada ao

trânsito em julgado da sentença exeqüenda objeto de recurso.

E A competência para a execução de decisão judicial de primeiro

grau de jurisdição é do juízo que processou a causa, mas

admite-se que o credor faça opção pelo foro do domicílio do

devedor ou do local onde se encontram bens sujeitos à

expropriação.

QUESTÃO 98

A respeito do registro público de empresas, assinale a opção

correta.

A As juntas comerciais estão subordinadas, relativamente a

matérias administrativas, ao Departamento Nacional de

Registro do Comércio (DNRC).

B O registro a cargo das juntas comerciais compreende a

matrícula dos atos constitutivos das sociedades empresárias.

C De acordo com a legislação, deve haver uma junta comercial

em cada unidade federativa, com sede na capital e jurisdição na

área da circunscrição territorial respectiva.

D Compete às juntas comerciais a matrícula de declarações de

microempresas.

E A secretaria-geral, órgão de representação, integra a estrutura

básica das juntas comerciais.

QUESTÃO 99

No que se refere à responsabilidade dos sócios e dos

administradores das sociedades limitadas, assinale a opção

incorreta.

A Na sociedade limitada, a responsabilidade de cada sócio é

restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem

solidariamente pela integralização do capital social.

B A omissão da palavra limitada determina a responsabilidade

solidária e ilimitada dos administradores que assim

empregarem a firma ou a denominação da sociedade.

C Os sócios serão obrigados à reposição dos lucros e das

quantias retiradas, a qualquer título, ainda que autorizados

pelo contrato, quando tais lucros ou quantias se distribuírem

com prejuízo do capital da sociedade limitada.

D Ocorrida a dissolução da limitada, cumpre aos

administradores providenciar imediatamente a investidura

do liquidante e restringir a gestão própria aos negócios

inadiáveis, vedadas novas operações, pelas quais

responderão solidária e ilimitadamente.

E A aprovação, sem reserva, do balanço patrimonial e do

resultado econômico, independentemente de erro ou

simulação, exonera de responsabilidade os membros da

administração da limitada.

QUESTÃO 100

Assinale a opção correta acerca da personalidade jurídica das

sociedades.

A A eventual inscrição do contrato da sociedade em conta de

participação na junta comercial atribui-lhe personalidade

jurídica.

B As sociedades simples, para adquirirem personalidade

jurídica, devem ser registradas na junta comercial.

C A sociedade em comum só adquire personalidade jurídica se

atuar sob firma social.

D As companhias, para adquirirem personalidade jurídica,

devem ser registradas na junta comercial.

E A personalidade jurídica das sociedades extingue-se a partir

do ato de dissolução.




